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RESUMO 
 
 

A Gestão Democrática da Educação é uma temática que tem ganhado espaço nos 
debates atuais da área Educacional. O processo de mudança nas organizações 
escolares buscou adequar-se às demandas sociais por meio da inovação 
participativa. A presente pesquisa, fundamentada na Psicologia Sócio-Histórica, teve 
como objetivo analisar e dar visibilidade às significações constituídas pelos 
Diretores/Gestores sobre a atividade de trabalho. Como referencial teórico, utilizou-
se Bock e Gonçalves (2009), Gonzáles Rey (2003), Camargo (1997), Libâneo 
(2004), Paro (2000b), entre outros. O instrumento utilizado para a coleta das 
informações e dados foi o Questionário, aplicado em 11 (onze) Diretores/Gestores. 
Os resultados demonstram que a atividade almeja mediações democráticas, mas 
que durante a atuação entre pares não se concretizam os princípios democráticos 
como suportes indissociáveis da interação.  
 
Palavras-chave: Gestão Democrática; Direção Escolar; Subjetividade; Significações.  
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ABSTRACT 
 
 

The Democratic Management of Education is an issue that has gained ground in 
current debates Educational area. The process of change in school organizations 
sought to adapt to social needs through participatory innovation. This research, 
based on the Socio-Historical Psychology, aimed to analyze and give visibility to the 
meanings made by the Directors / Managers on work activity. The theoretical 
approach was used Bock and Gonçalves (2009), Gonzáles Rey (2003), Camargo 
(1997), Libâneo (2004), Paro (2000b), among others. The instrument used for data 
collection and data questionnaire was applied in 11 (eleven) Directors / Managers. 
The results demonstrate that the activity aims democratic mediations, but during the 
performance peer does not embody the democratic principles as inseparable from 
the media interaction. 
 
Keywords: Democratic Management; School Board; Subjectivity; Meanings. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

O dinamismo e a rapidez das mudanças no contexto histórico da sociedade 

influenciaram diretamente o contexto escolar e por sua vez, o processo de 

redemocratização social reconfigurou a prática diretiva da escola, transpondo-a para 

Gestão Escolar. 

As mudanças cientifico-tecnológicas foram articuladoras e resultantes das 

transformações econômicas, sociais, políticas e culturais, influenciaram direta e 

indiretamente a organização da sociedade e consequentemente os processos 

educacionais. Estudar a atividade de direção/gestão escolar através da ênfase sobre 

a dimensão subjetiva é uma maneira de acompanhar e avaliar tais mudanças, 

complementando as análises, que são realizadas por vários teóricos e 

pesquisadores, sobre a dimensão objetiva. 

Alguns estudos sobre a prática do diretor/gestor escolar como os de Teixeira 

(1968); Ribeiro (1978); Camargo (1997); Dourado e Paro (2001); Frigotto (2002); 

Libâneo (2004); entre outros, defendem o desenvolvimento de uma gestão 

compartilhada. No entanto, o processo de burocratização e uniformização do modelo 

organizacional da escola, influenciado pelas sucessivas reformas de ensino ao longo 

do século vinte, têm sido vistos como reforçadores de uma administração 

conservadora e gerencial da unidade, dificultando a implementação da gestão 

compartilhada.  

As mudanças sociais, a partir da Constituinte de 88 e das mudanças na década 

de 90, contribuíram para o desenvolvimento de uma postura administrativa da 

educação com ênfase democrática e sob uma postura participativa e comunitária. 

Este foi um momento de pós-democratização da nação em que aconteceram embates 

entre os órgãos representativos da categoria de educadores e os poderes executivo e 

legislativo, que reivindicavam a direção/gestão Democrática da educação. 

A perspectiva de Gestão Democrática, ainda hoje, representa um objetivo a 

ser alcançado, consolidando os princípios já legalmente garantidos pela Legislação 

Brasileira com a Constituição Federal de 1988 e da Lei de Diretrizes e Bases  

nº 9.394/96 e, no Estado de São Paulo subsidiada também pela Constituição 

Federal e o Parecer CEE nº 67/1998. 
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Após a aprovação da nova Constituição Federal, em 1988, o Diretor Escolar 

passou a ser denominado de Gestor Escolar. Esta mudança nominal  indicava uma 

redefinição na postura de quem dirigia a escola, concebendo-a como de um 

articulador frente a uma equipe diretiva. Nesta pesquisa, pretende-se aproximar da 

compreensão de como as ações exercidas pelo diretor/gestor contribuem para 

ampliar a Gestão Democrática, tendo como referência a autonomia, diálogo, 

condução pedagógica e administrativa da instituição; demarcadas como maneiras 

planejadas de organização para prover resultados (LUCK, 2006a). 

As modificações na prática de trabalho do diretor/gestor escolar configuram 

mudanças tanto em aspectos objetivos quanto nos subjetivos. Os significados 

atribuídos à prática cotidiana são configurados pelas experiências profissionais 

acumuladas e são desenvolvidos num espiral significativo influindo direta e 

indiretamente no contexto da atividade. Por este motivo, Adrião e Camargo (2007,  

p. 64) afirmam que: 

 

[...] a lei é antes de tudo uma síntese, um produto de embates. Portanto, 
ainda que represente um avanço, a simples presença do texto legal de 
quaisquer medidas democratizadoras não implica sua execução. Eis parte 
da ambiguidade que acompanha as conquistas no plano da lei: contradições 
entre o proposto e o implementado. 

 

Mas é Paro (2010) que alerta de que mesmo que seja admitida uma concepção 

emancipadora de educação, ainda poderá estar presente, no discurso de muitos 

educadores, elementos “naturalizantes” sobre as condições de existência. A iniciativa 

democrática em gestão escolar é despotencializada quando descaracterizada ou 

descolada do contexto social e histórico onde se desenvolve. Ao desenvolverem-se 

numa realidade determinista e prescritiva, as ações diretivas são desconfiguradas de 

algum respaldo emancipador, promovendo práticas cristalizadas no tempo. 

A ênfase sobre o aspecto burocrático desarticula uma reflexão sobre um ideal 

de sociedade e de homem que se pretende formar e gera um fazer técnico 

esvaziado de sentido político. Há incoerência na prática democrática da 

direção/gestão escolar, sobrepões-se a burocratização e a apropriação acrítica 

destas iniciativas, assim indaga-se qual o significado atribuído ao desempenho da 

própria atividade?  

Sobre as contribuições teórico-analíticas de vários autores, sobre embates 

políticos entre comunidade educativa e sistema legislativo percebe-se a contradição 
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da proposta implementada pelo sistema educacional (PARO, 2010; ADRIÃO; 

CAMARGO, 2007; entre outros). De um lado os interesses da sociedade civil e de 

outro o executivo marcado por perspectivas mercantis, advindas, fundamentalmente, 

do setor privado de ensino. Neste cenário se formulou parte da Constituição Federal 

de 1988 e desenvolveram os implementos educacionais, legais e legislativos, que 

foram incorporados e sistematizados ao conceito de Gestão Democrática. 

Segundo Adrião e Camargo (2007) mesmo que os interesses do setor privado 

tenham prevalecido sobre as intenções do Plenário, no ano de 1988, foi introduzido 

o princípio de Gestão Democrática: 

 

Em 1988 é introduzido na Constituição o principio de gestão democrática:  
Capitulo III  
Da Educação, da Cultura e do Desporto 
Seção I  
Da Educação 
[...] 
Artigo 206 – o ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 
[...]  
VI – gestão democrática do ensino público na forma da lei; (BRASIL, 1988).  

 

Sobre o artigo 206, Rubens Barbosa de Camargo (1997, p. 100) enfatiza que 

“[...] nenhuma Constituição Federal anterior fez menção a este princípio”. Tal 

relevância ocorre pelo processo histórico da nação que logo após sobressair de um 

modelo antidemocrático, implementou a Gestão Democrática como:  

 

[...] mais do que a exigência de transparência, de impessoalidade e 
moralidade. Ela expressa tanto a vontade de participação que tem se 
revelado lá onde a sociedade civil conseguiu se organizar autonomamente, 
quanto o empenho por reverter a tradição que confunde os espaços 
públicos com os privados. (CAMARGO, 1997, p. 101).  

 

Desde que a Constituição Federal (C.F) de 1988 se fortaleceu a visão de uma 

“formação cidadã” e o “pluralismo político” como fundamentos de nosso Estado 

Democrático de Direito (art. 1º). Buscou-se assegurar “[...] a participação dos 

trabalhadores e empregadores nos colegiados dos órgãos públicos reconhecendo 

que seus interesses profissionais ou previdenciários são objetos de discussão e 

deliberação” (BRASIL, 1988, art. 10).  

Por este percurso histórico, desenvolveram-se “novas” concepções nacionais 

sobre educação, diferentes das que eram até então concretizadas como prática 
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cotidiana e configurou-se um discurso representativo sobre ideais para o Sistema 

Educacional (TEIXEIRA, 1968; ARROYO, 1979; GONÇALVES, 1980; PARO, 2010; 

entre outros). Com a LDB nº 9.394, do ano de 1996, a atividade de direção escolar 

foi estimulada a implementar ações e atitudes coletivas para aproximar comunidade 

e entorno escolar, com o intuito de desenvolver a gestão compartilhada sobre os 

rumos da instituição. Para Lück (2010, p. 97), a LDB prescreveu “[...] a superação à 

administração, a partir do reconhecimento da dinâmica humana nas organizações 

sociais e a superação ao enfoque mecanicista”.  

Através de e com apoio na LDB nº 9.394/96 articulou-se uma Legislação 

propícia para discussão de questões relacionadas ao processo de ensino, 

questionamentos sobre participação democrática e construção de cidadania (LÜCK, 

2010; LIBÂNEO, 2004; ALONSO; ALMEIDA, 2007).  

No entanto, este suporte legislativo foi sendo implementado como suposições 

mediadas por prescrições práticas. 

Segundo Camargo (1997) não é surpresa que o enfoque legislativo seja 

elaborado de maneira prescritiva e a questão da democracia, que fundamenta a 

própria construção de prescrições, ser colocada como uma questão importante. 

Desde as proposições do ‘Movimento da Escola Nova’ a referência à questão da 

democracia nos é lembrada e quase sempre indicada como pouco realizada. Ainda 

hoje, o próprio provimento do cargo de diretor/gestor escolar encontra-se, de certa 

forma, desarticulado das concepções sistematizadas pela perspectiva da Gestão 

Democrática e a legislação vigente não desenvolve ideias claras sobre isso 

(DOURADO; COSTA, 1998). 

Estes elementos são mediadores da prática cotidiana posicionando-a num 

contexto contraditório, em que coexistem prescrições legislativas e uma realidade 

onde se desenvolve a atividade concreta do gestor. Através da análise do contexto 

histórico do Sistema Educacional do Estado de São Paulo é possível inferir que 

algumas posições estadistas descaracterizadas da Legislação vigente influenciaram 

o resultado que se tem hoje sobre a prática da Gestão Democrática. Isso significou 

marcas profundas na direção/gestão escolar e por este motivo acredita-se ser 

necessário conhecer os elementos que constituem e articulam esta prática. 

Mesmo que a LDB nº 9.394/96 tenha influenciado diretamente a atividade dos 

profissionais, a regulamentação da Gestão Democrática esteve restrita, em muitos 
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casos, à participação comunitária em conselhos escolares ou similares, sempre 

mediada pelo suporte prescritivo da legislação. Em 1998, através do Parecer CEE  

nº 67, o Estado de São Paulo intensifica a cobrança sobre o modelo de Gestão 

Democrática apoiado nos mecanismos e diretrizes enfatizados na Constituição 

Federal de 1988 e LDB 9.394/1996, estas mobilizações influenciaram o 

desenvolvimento da Gestão Democrática no Estado (GADOTTI, 1997; OLIVEIRA, 

2008).  

Segundo Frigotto (2002) as influências que interferem na  prática da atividade 

de direção escolar estão articuladas  ao projeto de ajuste da sociedade brasileira às 

demandas do grande capital. Segundo Souza (2003), complementa que na década 

de 1990 os investimentos no Sistema Educacional orientaram-se pela racionalidade 

econômica em que se pautava a Reforma de Estado.   

Como se percebe, são inúmeros os motivos que dificultam a concretização da 

Gestão Democrática. A este respeito a Secretaria de Estado da Educação (SEE) 

definiu eixos de intervenção: 1) Melhoria na qualidade de ensino; 2) Mudança nos 

padrões de gestão e 3) Racionalização organizacional (SOUZA, 2003), que 

configuraram um ideário de atuação diretiva/gestora por prescrições. Firmadas sobre 

as iniciativas no trabalho, foram arquitetadas por órgãos superiores que promoveram 

certa desautorização à unidade escolar e falta de capacitação para resolução de 

problemas que ocorrem em seu próprio contexto.  

Esta visão depreciativa, mediada por questões genéricas do contexto 

educacional do Estado de São Paulo, adquire potência contraditória quando propõe 

o desenvolvimento de programas para autonomia da escola, que transmitem a 

aparência da ampliação dos espaços, para iniciativas do poder de decisão, 

empenhados em objetivos comuns aos do contexto maior de Reforma de Estado. O 

concreto destas propostas é que o Estado se redime de ser o responsável prioritário 

pelo financiamento e manutenção da educação básica e passa exercer a função de 

‘gestor’ dessa mesma educação (ADRIÃO; CAMARGO). 

É nesta contextualização histórica que a Secretária de Educação do Estado 

propõe a autonomia gestora às unidades escolares. De acordo com Souza e Corrêa  

(2002, p. 82):  
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[...] a autonomia refere-se, tão somente, ao gerenciamento empresarial da 
escola, isto é, como cumprir as metas e alcançar os indicadores, a escola 
tem autonomia para captar recursos de outras fontes, fazendo as 
propaladas parcerias com a empresa privada. 

 

É uma iniciativa que estabelece proximidade entre o âmbito educacional e 

empresarial, materializa opiniões sobre formas, maneira e objetivos para atuação 

profissional e pode beneficiar ou cristalizar iniciativas políticas que articulam  

interesses meramente financeiros.  

Deste desenvolvimento histórico-critico sobre o contexto educacional em que 

acontece a realização da atividade em direção/gestão escolar é que se busca 

pesquisar as dificuldades vivenciadas na prática profissional: de que forma as 

práticas revelam suas determinações? Teriam os diretores/gestores modificado suas 

concepções (significações) para facilitar/possibilitar/ fortalecer o desenvolvimento de 

novas práticas? A atividade possibilita mudanças nas significações sobre a Gestão 

Democrática? A resposta a estas perguntas nos levam à caracterização de 

elementos que compõem a dimensão subjetiva desta realidade. 

Sobre isso, tem-se claro que a atividade e as significações subjetivas, 

realizadas e constituídas pelos sujeitos históricos que produzem cotidianamente o 

contexto escolar, se imbricam e se constituem mutuamente, possibilitando 

transformações. A Gestão Escolar Democrática é o eixo de reflexão nesta pesquisa 

e a ênfase do estudo recai sobre as significações que foram constituídas pelos 

diretores/gestores de uma rede escolar do interior de São Paulo.  

As contribuições da Psicologia Sócio-Histórica sobre a constituição subjetiva 

do sujeito oferecem suporte para compreensão da categoria atividade, sem perder 

de vista a concretude da objetividade, e das significações constituídas no decorrer 

do trabalho como gestores na rede pública.    

 

A compreensão do “mundo interno” exige a compreensão do “mundo 
externo”, pois são dois aspectos de um mesmo movimento, de um 
processo, no qual, o homem atua e modifica o mundo, e este, por sua vez, 
propicia os elementos para a constituição psicológica do homem. (BOCK e 
GONÇALVES, 2009, p. 22).      

 

A proposta é compreender as mediações externas, analisando a atuação 

profissional através de um campo teórico articulado ao contexto histórico, político e 

conceitual promove uma ação num campo complexo. Segundo Leontiev (1983) não 
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se cria um pensamento novo sem apropriação do já existente, as novas ideias só 

existem porque outras já existiram, entretanto, a relação que os sujeitos mantêm 

com elas está pautada no processo de apropriação que visa à transformação, nos 

limites de sua própria história social.  

Assim como Leontiev, Vigotski (2003) oferece suporte para aprofundar 

questionamentos e reflexões acerca dos processos de significações constituídos no 

movimento social sinalizando que o conhecimento do singular, a constituição 

subjetiva, é a chave de toda a Psicologia Social.  

De acordo com o posicionamento de Vigotski sobre o individuo ser síntese 

das relações sociais, e estas serem um compêndio de sua biografia entendemos 

que:  

 
“cada persona es en mayor o menor grado el modelo de la sociedad...ya 
que en él se reflejan la totalidad de las relaciones sociales...el conocimiento 
de lo singular es la clave de toda la psicología social... es decir al individuo 
como un microcosmos... de la sociedad.” (VIGOTSKI, 1991, p. 372). 

 

Enfatiza-se que o singular mantém uma relação indissociável com o contexto 

histórico e social. Para explorá-la são utilziadas informações transcritas pelos 

sujeitos em um instrumento de pesquisa e analise dos aspectos constitutivos dessas 

representações, para nos aproximamos do constructo significativo da expressão.   

Contribuir para este plano teórico é uma das metas, porque se compartilha da 

ideia de que “nenhum educador cresce se não reflete sobre o seu desempenho 

enquanto profissional, se não reflete sobre a ação que foi desenvolvida” (RONCA; 

GONÇALVES, 1988, p. 32). Segundo Clot (2007, p. 143) “na história do sujeito a 

análise do trabalho confere um valor adicional à sua própria experiência”.  

Este estudo busca, portanto, contribuir na produção de compreensões sobre 

a Gestão Democrática no contexto prático da atividade e  enriquecer o entendimento 

das Significações que acompanham a prática profissional. Com este estudo sobre as 

inter-relações envolvidas na prática da Gestão Democrática será possível 

desmistificar questões naturalizantes da própria atividade e apresentar que a 

configuração do social comporta elementos da identidade profissional, do papel que 

exerce e do status que ocupa na organização do trabalho (BOCK 1999; TARDIF; 

LESSARD, 2005). A atividade é, portanto, contextualizada pela via histórica.  
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Então, sem perder de vista a relação do contexto histórico com a constituição 

da atividade em direção/gestão escolar, prima-se pela análise das significações 

sociais e individuais sobre a Gestão Democrática. Entende-se que estas 

significações compõem o cenário da Gestão Democrática na Educação, cenário este 

que deve ser analisado e compreendido em suas diversas dimensões: a objetiva e a 

subjetiva. 
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1 GESTÃO ESCOLAR 

 

 

1.1 Contextualização no País 

 

 

Um dos primeiros trabalhos produzidos no Brasil sobre a administração 

escolar é de autoria de Antônio Carneiro Leão, de 1939. Trata-se de uma obra 

importante sobre a administração escolar no país não apenas por ter sido o primeiro 

esforço de sistematização na área, mas porque foi um referencial para o estudo da 

administração escolar e da educação, campos que por muito tempo atuaram 

próximos um do outro.  

A concepção de diretor como defensor da política educacional corresponde à 

ideia hegemônica à época de 1939, de que o dirigente escolar é antes de tudo, um 

representante oficial do Estado, através do seu papel de chefe de uma repartição 

oficial denominada escola pública.  

Com tal definição, o diretor se comprometia com os rumos políticos da 

administração governamental, da qual era corresponsável. Isso teve consequências 

em vários aspectos relacionados às tarefas do dirigente escolar e na definição dos 

objetivos da própria escola. 

 

[...] com o conhecimento da política educacional de seu povo e dos deveres 
de administrador. .[...] (O diretor) defende a política de educação 
estabelecida, interpreta-a, realiza-a em sua esfera com inteligência e 
lealdade. [...] Sua ação não se limita, porém, à administração, ela é também 
de orientação ou de cooperação como o orientador. Em qualquer dos casos 
é preciosa e indispensável. [...] É então o coordenador de todas as peças da 
máquina que dirige, o líder de seus companheiros de trabalho, o 
galvanizador de uma comunhão de esforços e de ações em prol da obra 
educacional da comunidade. (LEÃO, 1953, p. 107-109). 

 

Esta perspectiva não foi defendida apenas por Leão (1953). Os autores da 

época trabalhavam com ideias próximas a essa, compreendendo que a hierarquia 

do serviço público precede à constituição de ações educacionais e de organização 

mais democráticas. 

Da década de 1930 até aproximadamente o final de 1960 as ideias que 

perduravam eram muito parecidas com a de Leão (1953), mas com as mudanças 
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que veem ocorrendo na sociedade diminui a influência de tais ideias. Uma das 

maiores contribuição dos autores daquele período foi o de uma construção 

acadêmica voltada a qualificar, definir a administração e a política escolar, 

preocupando-se com questões técnicas e instrumentais dos diretores/gestores.   

Segundo Teixeira (1968) os autores daquela época compartilham uma base 

teórica da administração científica como substrato para a edificação da teoria da 

administração escolar e, esta faceta técnica dos processos e instrumentos da 

direção/gestão escolar são uma tentativa de dar cientificidade ao campo. Segundo 

Paro (2000) esta concepção aparentemente ingênua supõe que o domínio sobre 

essa face tecnicista seria capaz de garantir bons resultados e o alcance dos 

objetivos institucionais.    

A partir do final da década de 1970 Arroyo (1983) e outros, inauguram uma 

perspectiva crítica na análise da gestão escolar, propondo uma forma de análise que 

explora o papel ideológico da teoria geral da direção/gestão escolar (SOUZA, 2006).  

O foco central destes estudos na área da educação foi o de superação das bases 

capitalistas que a sociedade brasileira estava se solidificando o que deixava de lado 

a elaboração de um como suporte de superação dos crônicos problemas 

educacionais brasileiros.   

As décadas de 1980 e de 1990 constituem um período de grandes 

transformações para a educação no Brasil e, como resultado dessas transformações 

ocorre a introdução da gestão democrática pela Constituição Federal; nesta mesma 

década ocorria um processo de redemocratização do país.  

A luta pela democratização da gestão da educação esteve intimamente 

relacionada com um movimento maior pela redemocratização do país e encontra 

compreensão “quando articulado ao projeto de ajuste da sociedade brasileira às 

demandas do grande capital” (FRIGOTTO, 2002, p. 57). Durante a década de 1980, 

uma das grandes bandeiras dos movimentos pró-educação era a reivindicação de 

uma política que superasse as concepções técnico-burocráticas adotadas até então 

como políticas educacionais por um Estado autoritário. Cresce a luta pela gestão 

democrática que logrou vitória, mesmo que parcial, na Constituição Federal de 1988. 

Parcial, pois a gestão democrática foi instituída apenas para escolas públicas e não 

nas particulares.   

Com a Constituição Federal de 1988 a gestão democrática da educação 

pública configurou-se como princípio constitucional, adquirindo função social e de 
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responsabilidade para com toda sociedade. Conforme expresso no Art. nº 206 - 

inciso III “pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de 

instituições públicas e privadas de ensino; e VI – gestão democrática do ensino 

público, na forma da Lei” (BRASIL, 2012, p. 134). 

No ano de 1996 com a Lei Federal n.º 9.394 – Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB) –, através de seus mecanismos legais, institui um caráter 

de gestão democrática da escola pública, com o intuito de elevar o padrão de 

qualidade do ensino, fortalecendo a autonomia pedagógica e administrativa; 

valorizar a comunidade escolar através da participação nos colegiados e promover o 

desenvolvimento e a profissionalização do magistério e demais servidores da 

educação, com o intuito de firmar um processo de descentralização da 

direção/gestão escolar. 

Mesmo com todo este aparato democratizante da LBD é prescrito ao 

diretor/gestor, em termos legais (Lei nº 9394/96), ser responsável por articular ações 

e buscar maneiras de planejamento das propostas escolares que consolidem 

práticas de gestão participativa. Portanto a interpretação digna da LDB 9.394/96 

institui que a escola pública deve conduzir perspectivas liberais apoiadas num 

posicionamento democrático em que a figura do diretor/gestor é articulador deste 

processo (Art. nº12 fixadas as incumbências dos estabelecimentos de ensino, a 

elaboração e execução da proposta pedagógica; no Art. nº 15 uma ampliação 

progressiva da autonomia pedagógica, administrativa e de gestão financeira da 

escola.), mas, na prática cotidiana existem evidências de sua ineficácia por  

apresentar lacunas, tais como o não estabelecimento do caráter deliberativo que 

deve orientar a ação dos conselhos escolares e a ausência de regulamentação do 

processo de eleição de diretores (CAMARGO, 1997; PARO, 2000; SILVA, 2005; 

CONCEIÇÃO, 2007). 

Isso supõe um ensino descentralizado, em que cada escola assume o 

resultado de seus próprios objetivos, planejamento, supervisão e orientação 

educacional, o que lhe pode autoatribuir, socialmente, a ineficácia de sua função e 

consequentemente de quem atua neste contexto.  

A atividade do diretor/gestor da escola pública apresenta paradigmas 

ambíguos, de um lado as incumbências estatais e de outro o constructo legislativo, 

esses medeiam a prática gestora remetendo à contradição entre o que é mandado 

ser feito e o que é esperado fazer.  
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A LDB n. 9.394/96 (BRASIL, 1996), contempla a direção/gestão democrática 

explicitando que: 

 

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 
[...] 
VIII- gestão democrática do ensino público na forma desta Lei e da 
legislação dos sistemas de ensino 
[...] 
Artigo 14 - Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão 
democrática do ensino público na educação básica, de acordo com suas 
peculiaridades e conforme os seguintes princípios: 
I- participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto 
pedagógico da escola; 
II- participação da comunidade escolar e local em conselhos escolares ou 
equivalentes; 
[...] 
Art. 15- Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas 
de educação básica que integram progressivos graus de autonomia 
pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as normas 
gerais do direito financeiro público. 
 

Com este texto de Lei é possível afirmar que o Art. 3º da LDB reproduz a 

formulação elaborada pela Constituição Federal de 1988, referente à gestão do 

ensino público, acrescentando, no Art. º14, dois elementos: a participação dos 

profissionais da educação e da comunidade no Conselho de Escola, isso reforça seu 

caráter deliberativo, mas não o concretiza (ANTUNES, 2002).  

Quanto à questão da autonomia, mencionada no Art. 15, são citados os 

âmbitos pedagógico e administrativo. A esse respeito, Paro (2010, p. 83-84) 

comenta que: 

 

[...] É preciso, entretanto, estar atento para, com relação à autonomia 
administrativa, não confundir descentralização de poder com 
desconcentração de tarefas, e, no que concerne a gestão financeira, não 
identificar autonomia com abandono e privatização. A descentralização do 
poder se dá na medida em que se possibilita cada vez mais aos 
destinatários do serviço público sua participação efetiva, por si só, ou por 
seus representantes, nas tomadas de decisão [...] No que concerne a 
autonomia pedagógica [...] ela deve se fazer sobre bases mínimas de 
conteúdos curriculares, nacionalmente estabelecidos, não deixando os reais 
objetivos da educação escolar ao sabor de interesses meramente 
paroquiais deste ou daquele grupo na gestão da escola. 

 

Este paradigma de direção/gestão da escola recomenda compartilhar 

responsabilidades com a comunidade interna e externa da instituição. A LDB  

n. 9.394/96 consente a gestão democrática através de princípios inevidentes, no 

sentido de que não estabelecem diretrizes bem definidas para delineá-la, apenas 
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apontam o lógico, a participação de todos os envolvidos. Nesta inter-relação, o 

caráter deliberativo da autonomia assume uma posição que articula o Estado à 

organização escolar influindo diretamente sobre as práticas da direção/gestão, 

fluindo numa cultura escolar, de atitudes, regras de convivências e valores sociais. 

Teorizar sobre fragilidades que envolvem o campo da democracia e a 

extensão cultural das práticas de direção/gestão conduz questionamentos sobre a 

Legislação vigente que instrui ao gestor uma postura democrática- participativa e, ao 

mesmo tempo, lhe é cobrado por parte do Estado outra postura mediadora e não 

articulatória entre os interesses estatais e expectativas da sociedade.  

Desta reflexão, partilhamos com Bourdieu (1998) o aspecto histórico de uma 

representação simbólica de um âmbito social - esfera pública de trabalho -, assim, a 

maneira como se configura a percepção sobre a atuação do diretor/gestor e de 

muitos outros indivíduos que trabalham nos espaços públicos compartilham 

constructos naturalizantes sobre sua atuação. Por meio deste enfoque, 

características e funções, ou seja, determinada “roupagem” de um indivíduo 

(diretor/gestor) cria expectativas que geram cobranças, inclusive da própria pessoa: 

“[...] a investidura transforma ao mesmo tempo a representação que a pessoa 

investida faz de si mesma, bem como os comportamentos que ela acredita estar 

obrigada a adotar para se ajustar a tal representação” (BOURDIEU, 1998, p. 99). 

Há evidente contradição entre o instruído e instituído pelo Estado já que “são 

realizados e ao mesmo tempo desconhecidos por quem o faz” (SOUZA, 2006, p. 63-

64). Ambas ideias, de Bourdieu e Souza, partem do pressuposto de que as práticas 

cotidianas apresentam componentes constitutivos implícitos que viabilizam a ação 

para melhoria de uma determinada realidade.     

Em 2001, ocorreram reestruturações na organização e gestão escolar que 

deram importância à condição cultural da unidade, a este respeito elaborou-se um 

capitulo especifico sobre financiamento e gestão da educação. Conforme a Lei 

nº10.172:  

 

18. Criar mecanismos, como conselhos ou equivalentes, para incentivar a 
participação da comunidade na gestão, manutenção e melhoria das 
condições de funcionamento das escolas. 
19. Assegurar a autonomia das escolas, tanto no que diz respeito ao projeto 
pedagógico como em termos de gerência de recursos básicos para a 
manutenção do cotidiano escolar. 
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Esta Lei de 9 de janeiro de 2001 articulada ao PNE e, juntamente com a 

Constituição brasileira e LDB, compõe a base normativa da educação brasileira 

através do Projeto de Lei Nº 8.035, de 2010, responsável por aprovar o PNE  com  

um total de 44 objetivos e metas, subdivididos em 18 objetivos e metas sobre 

financiamento da educação e 26 objetivos e metas sobre a gestão da educação 

brasileira. Para minimamente exemplificá-lo foram citados acima três objetivos e 

metas que representam a preocupação deste documento com a gestão-participativa.  

Em 2010 no dia 15 de dezembro foi enviado ao Congresso o novo PNE, com 

o intuito de vigorar em 2011 a 2020, o mesmo ainda não aconteceu. O atual projeto 

do PNE apresenta 10 diretrizes objetivas e 20 metas, a quais seguem um modelo de 

educação sistêmica já proposta em 2007 com o Plano de Desenvolvimento da 

Educação.  

A proposta do Plano Nacional de Educação (PNE) para 2011-2020 concretiza 

em sua Meta nº19 a nomeação comissionada de diretores de escola vinculada a 

critérios técnicos de mérito e desempenho, de maneira que ocorra a participação da 

comunidade escolar nisso.  

 

Meta 19: Garantir, mediante lei específica aprovada no âmbito dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, a nomeação comissionada de diretores 
de escola vinculada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à 
participação da comunidade escolar. (BRASIL, 2011) 

 

Há uma mudança substancial nesta Meta 19 relacionada à Garantia, 

mediante lei específica aprovada no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, de nomeação comissionada de diretores de escola vinculada a critérios 

técnicos de mérito e desempenho e à participação da comunidade escolar.  

Esta é uma Emenda, advinda das deliberações da Conferência Nacional de 

Educação (CONAE) e, propõe a eleição direta para diretores/gestores devendo 

respeitar e promover a participação de todos os integrantes da comunidade escolar, 

inclusive criando meios e normas capazes de estimular a participação de toda 

comunidade.  

O Projeto PNE 2011-2020 justifica a referida Meta 19 por meio da LDB, que 

prevê assegurar condições para a efetiva gestão democrática da educação 

associada a critérios técnicos de mérito e desempenho, à consulta pública da 

comunidade escolar como recurso de apoio técnico do Estado. 
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Para tanto, o Projeto de Lei Nº 8.035, de 2010 que colaborou para a 

elaboração do PNE 2011-2020, que ainda tramita em votação no Senado, enfatiza a 

gestão escolar partindo da organização da educação nacional como um todo e 

detalhando as metas (118 no total) próprias dos níveis e modalidades de educação e 

dos profissionais que a compõe.  

Em síntese, percebe-se que o  PNE 2011-2020 define como prioridades e 

objetivos A elevação global do nível de escolaridade da população; a redução das 

desigualdades sociais e regionais no tocante ao acesso e permanência e; a 

democratização da gestão do ensino público, nos estabelecimentos oficiais, 

obedecendo aos princípios da participação dos profissionais da educação na 

elaboração do projeto pedagógico da escola e a participação das comunidades 

locais em conselhos escolares e equivalentes.  

Portanto, o aspecto Legal – Projeto(s) de Lei; PNE; Constituição Brasileira; e 

LDB – e o arcabouço comunitário – comunidade - configuram aspectos de uma 

Gestão Democrática da escola, participativos com vista à autonomia.   

 

 

1.2 Contextualização no Estado de São Paulo 

 

 

No período de 1933 o Decreto nº 5.884 aprovou o Código de Educação do 

Estado de São Paulo e reestruturou o sistema de ensino paulista instituindo o 

concurso público para o provimento do cargo de diretor no âmbito escolar, porém, 

somente a partir de 1938 torna-se vigente, permitindo a candidatura do professor 

efetivo no Estado com cinco anos de experiência docente. Desta maneira, a Rede 

Estadual de Ensino instituiu que a forma de provimento do cargo de diretor escolar 

seria por meio de concurso público e seguindo um sistema de pontuação, que 

permitia ao melhor classificado optar pela escola de sua preferência. 

De acordo com Paro (2000); Vieira, Almeida, Alonso (2003), entre outros, 

algumas concepções e abordagens sobre a direção/gestão escolar foram se 

constituindo paralelas ao modo empresarial, apropriaram-se de conceitos que 

transitaram da área produtiva e econômica para a educacional concretizando um 

caráter prescritivo.  
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[...] o modelo de administração científica consolidou-se nas organizações 
escolares há décadas e, atualmente, ainda continua a ser o dominante, 
muito embora possa ser considerado uma forma de gestão ultrapassada 
para a maioria das organizações voltadas para o trabalho com o 
conhecimento. (VIEIRA, 2003, p. 39).   

 

A prova para o cargo de diretor/gestor contextualiza o aparato reprodutivista 

da empresa, pois esta intimamente ligada a aptidões necessárias para o 

desempenho de uma função prescrita.  

A partir do Regimento Comum – Decretos 10.623/77 e 11.625/78 (SÃO 

PAULO, 1977, 1978) – das escolas estaduais do estado de São Paulo é possível 

perceber que as atribuições do diretor/gestor eram de caráter organizacional e 

administrativo, focalizavam preocupações com as atividades de funcionamento 

interno, como cumprimento da legislação, aperfeiçoamento de recursos humanos, 

conservação do patrimônio e disciplina na escola. Conforme o Regimento  

 

I – organizar as atividades de planejamento no âmbito da escola: 
II – subsidiar o planejamento educacional: 
III – elaborar o relatório anual da escola ou coordenar sua elaboração; 
IV – assegurar o cumprimento da legislação em vigor, bem como dos 
regulamentos, 
diretrizes e normas emanadas da administração superior; 
V – zelar pela manutenção e conservação dos bens patrimoniais; 
VI – promover o contínuo aperfeiçoamento dos recursos humanos, físicos e 
materiais da escola; 
VII – garantir a disciplina de funcionamento da organização; 
VIII – promover a integração escola-família-comunidade; 
IX – organizar e coordenar atividades de natureza assistencial; 
X – criar condições e estimular experiência para o aprimoramento do 
processo educativo. (SÃO PAULO,1978). 

 

Isso pode ser considerado um avanço à condição educacional do Estado pelo 

fato de ter propiciado acesso à grande maioria da população, mas, no que se refere à 

direção/gestão do sistema de ensino “esta legislação não implica uma execução. Eis 

parte da ambiguidade que acompanha as conquistas no plano da lei: as contradições 

entre o proposto e o implementado” (ADRIÃO; CAMARGO, 2007, p. 70).   

Após o Regimento Comum (Decretos 10.623/77 e 11.625/78) até o ano de 

1988 não houve alterações no quadro legal da gestão escolar. Somente com o 

movimento de democratização do país é que o contexto educacional paulista, por 

meio da categoria de educadores, reivindicou uma política de superação às 
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concepções técnico-burocráticas adotadas até então por um Estado autoritário, 

imposto pelo Regime Militar.  

Após 1988 o Estado de São Paulo, apoiado na  Constituição Estadual de 

1989, aprova em 18 de março de 1998 o Parecer CEE nº 67/98 que assegura 

legalmente o principio da gestão democrática da educação estabelecendo que: 

 

Artigo 10 – A autonomia da escola, em seus aspectos administrativos, 
financeiros e pedagógicos, entendidos como mecanismos de fortalecimento 
da gestão a serviço da comunidade, será assegurada mediante a: 
I – capacidade de cada escola, coletivamente, formular, implementar e 
avaliar sua proposta pedagógica e seu plano de gestão; 
II – constituição e funcionamento do conselho de escola, dos conselhos de 
classe e série, da associação de pais e mestres e do grêmio estudantil; 
III – participação da comunidade escolar, através do conselho de escola, 
nos processos de escolha ou indicação de profissionais para o exercício de 
funções, respeitada a legislação vigente; 
IV – administração dos recursos financeiros, através da elaboração, 
execução e avaliação do respectivo plano de aplicação, devidamente 
aprovado pelos órgãos ou instituições escolares competentes, obedecida a 
legislação específica para gastos e prestação de contas de recursos 
públicos. (SÃO PAULO, 1998). 

 

Este Parecer, instituído a partir de uma intensa análise sobre a Lei de 

Diretrizes e Bases de 1996, regulamenta as Normas Regimentais Básicas para as 

Escolas Estaduais e implementa dispositivos da LDB na rede de ensino Estadual e 

estabelece normas gerais de funcionamento e organização das instituições de 

ensino estaduais, explicitando diretrizes e princípios que alicerçam a perspectiva de 

direção/gestão democrática.  

Esta perspectiva de funcionamento e organização das escolas estaduais teve 

intenção de implementar iniciativas a favor de um suporte democrático que não 

“guiasse e se articulasse o projeto de ajuste da sociedade brasileira às demandas do 

grande capital” (FRIGOTTO, 2002, p. 57). Em 1990, mesmo com o principio de 

Gestão Democrática mobilizado, via uma Política Pública, optou-se pela 

racionalidade econômica pautada na Reforma de Estado (SOUZA, 2003).  

Segundo a Secretaria de Estado da Educação (SEE) a administração da 

Política Pública de Gestão Escolar experiência problemas que ultrapassam a 

possibilidade de intervenção pela via educacional. A disfuncionalidade sugerida pela 

Secretaria de Estado da Educação  atribui à denominação “disfuncionalidade” certa 

dificuldade do Estado de São Paulo em administrar suas próprias Políticas 

Educacionais. 
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A S.E.E. tem se orientado por diretrizes para minimizar tais 

“disfuncionalidades” direcionando suas ações para três eixos de intervenção, quais 

sejam: 1) Melhoria na qualidade de ensino; 2) Mudança nos padrões de gestão e 3) 

Racionalização organizacional (SOUZA, 2003). Tais reformas, inserem-se no 

contexto maior de Reforma de Estado, que de acordo com Adrião (1988, p. 80-81): 

 

Propunham, em sintonia com a ‘nova ordem’, uma mudança no papel 
atribuído ao Estado para a oferta e manutenção da educação. O conteúdo, 
explicitamente propagado, sugeria que o Estado deixasse de ser o 
responsável prioritário pelo financiamento e manutenção da educação 
básica e passasse a exercer a função de ‘gestor’ dessa mesma educação. 

 

A condição educacional no estado de São Paulo compõe vários programas 

direcionados para a autonomia da escola e nos dá a impressão de ampliarem os 

espaços de iniciativas do poder de decisão da comunidade escolar. Segundo 

Camargo, (2009) a autonomia tem sido compreendida como gerencia de recursos 

financeiros com base em indicadores de desempenho”; a descentralização “como 

uma transferência de responsabilidades para o âmbito local e a participação como 

“colaboração” no sentido de cumprimento formal da burocracia da agenda 

governamental.  

Esta análise, feita por Luz citada por Camargo, conduz um caráter 

contraditório de uma Política Pública educacional que tem se eximido de certas 

responsabilidades, transferindo-as para o nível local e concretizando a 

responsabilização da ineficácia neste nível. Em 1990 sobre a égide desta 

perspectiva foi desenvolvido programas com foco na autonomia escolar e orientação 

da atividade prática. 

O Projeto do PNE 2011- 2020 em sua Meta (19) infere que a nomeação de 

diretores será feita pela comunidade, mas não discorre como, de que maneira e sob 

quais circunstancias será materializada. A elaboração de mecanismos que ampliem 

a forma de nomeação de diretores/gestores representa iniciativas necessárias de ser 

desenvolvidas em prol do aspecto democrático da educação: 

 

[...] o contexto em que se materializam as práticas educativas e, 
fundamentalmente, buscando compreender a importância de ações políticas 
visando o redimensionamento da gestão escolar, no sentido de 
democratizá-la, é essencial repensarmos os modelos de gestão vigentes, a 
noção de democratização que possuímos, bem como aperfeiçoarmos os 
mecanismos de participação existentes. (BRASIL, 2005. p. 41). 
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A perspectiva de Gestão Democrática da Educação no estado de São Paulo 

acompanha um movimento de democratização da nação, a própria Política Pública 

de Gestão Escolar encontra-se intimamente relacionada a um suporte democrático 

para população no âmbito público.  

 

Trata-se de uma perspectiva conceptual que focaliza intervenções 
democraticamente referenciadas, exercidas por atores educativos e 
consubstanciadas em ações de (auto)governo; ações que não apenas se 
revelam enquanto decisões político-administrativas tomadas a partir de 
contextos organizacionais e de estruturas de poder de decisão, mas que 
também interferem na construção e recriação dessas estruturas e de formas 
mais democráticas de exercer os poderes educativos no sistema escolar, na 
escola, na sala de aula, etc. (LIMA, 2001, p. 19). 

 

Gestar Democraticamente a escola no estado de São Paulo simboliza 

fenômeno político, de governo, que se articula diretamente com as ações e 

intenções da comunidade escolar, sempre articulado a critérios técnicos de mérito e 

desempenho. 
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2 GESTÃO E ATUAÇÃO  

 

 

A organização da ação diretiva com enfoque na perspectiva de Gestão 

Escolar objetiva-se pela convivência e socialização com a comunidade da escola, 

sob a égide da cooperação apoia-se em documentos legais/educacionais que 

fundamentam todo o planejamento, organização e mobilização pessoal em nome de 

ações de melhoria pela qualidade do ensino. 

Segundo Libâneo, Oliveira e Toschi (2007) é necessário pensar nesta 

articulação entre a direção/gestão escolar e o significado político e social que a 

configura.  

As transformações na organização escolar implementam uma atuação 

apoiada em regulamentações instituídas que influenciam diretamente os  

trabalhadores da instituição. O contexto de trabalho é organizado por políticas e 

diretrizes educacionais, que dão sentido às relações sociais, mediando-as por uma 

perspectiva de diálogo (LIBÂNEO, OLIVEIRA E TOSCHI, 2007). 

Enfatizar a perspectiva de direção/gestão escolar representa uma 

racionalização que envolve trabalho administrativo e pedagógico para realização 

eficiente dos objetivos institucionais, levando em conta a unidade social constituinte 

de uma rede complexa de interesses ideológicos, políticos e estratégicos 

(BOURDIEU, 2004; LIMA, 2001). Esse quadro não é natural, mas configurado por 

um processo histórico.  

As relações interpessoais do diretor/gestor permeiam toda realidade e não se 

restringem à prática no contexto escolar (micro). O trabalho é constitutivo e 

articulado a uma multiplicidade de influências muito além das inter-relações no 

âmbito escolar. 

Alguns autores como Libâneo, Oliveira e Toschi (2007), Paro (2010), 

Medeiros, Fortuna e Barbosa (2006), ao analisarem a perspectiva sobre a prática de 

trabalho do diretor/gestor consideram que esteja pautada num modelo idealizado e 

abstrato de ser humano, que refletem processos de normatização pelo controle 

institucional. Este aspecto enfatiza certa naturalização sobre a prática e remete à 

obrigatoriedade do que é legislado, com isso apoiou-se numa analise que não 

isolasse o sujeito de sua história. 
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Pela desnaturalização das instâncias sociais buscaremos compreender a 

ação do diretor/gestor escolar atribuindo-o parte importante num processo 

estratégico de superação do individualismo, muito além de um resultado de uma 

ação em si mesma.   

Desta intenção, temos que o suporte democrático da gestão escolar é 

condição indispensável para concretizar a perspectiva gestora de direção. A este 

respeito pode se afirmar que houve pouca ampliação do Conselho de Escola, 

mecanismo indispensável para concretização da gestão educacional, atribuindo-o 

parcialidade em sua conquista “ devido à limitada abrangência e operacionalização 

delegada a regulamentações futuras, que significou sua aplicabilidade protelada” 

(ADRIÃO; CAMARGO, 2007, p. 67). 

Este é o caráter de uma potencialidade naturalizada da gestão democrática 

que não possibilita a construção de processos democratizadores, que de fato, 

correspondam a superação das condições autoritárias e autocráticas presentes até 

hoje. Assim, decompor o que esta concretizado em termos de gestão democrática 

significa analisá-la criticamente, desmistificá-la e poder transitar entre suas 

possibilidades e seus limites.  

O Projeto de Lei Nº 8.035 em sua meta 19 viabiliza o princípio da gestão 

democrática, no entanto, têm ocorrido diferentes interpretações e concepções para 

este termo tornando-o superficial no quadro da organização escolar, o que conduz 

uma multiplicidade de compreensões não esclarecidas (OLIVEIRA, 2000). 

Sob o senso comum constitui-se a perspectiva de que a gestão democrática é 

obra de lideranças bem intencionadas sobre postulados hierarquizados, 

padronizados, organizados e dirigidos (LIMA, 2001). Esta compreensão reducionista 

da gestão democrática coloca-a como dimensão instituída e nega sua veracidade de 

instituinte. 

Dirigir a Escola através da ênfase de gestão escolar é contemplar-se duma 

perspectiva democrática e ao mesmo tempo apresentar raízes monocráticas; isso a 

torna um importante processo para estudo e evidencia a contradição em seu 

processo constitutivo.  

A existência do viés monocrático na gestão escolar tem intima relação com as 

legislações existentes LDB nº 4.024/61; LDB nº 5.692/71 que imputavam uma 

formação de “capital humano” para o mercado de trabalho, foi uma fase 

ideologicamente denominada de “Milagre Econômico” embutida de preceitos e 
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intenções confusas, o diretor/gestor representava uma figura de defensor dos 

interesses estatais se sucumbido de poder e iniciativa administrativa (RIBEIRO, 1978).  

Quirino Ribeiro (1978), assim como Paro (2000) entendem que a 

direção/gestão escolar configurou-se por um movimento histórico de uma liderança 

controladora, remetido à idealização de chefia. Com base num percurso histórico de 

utilidade/prestatividade pública do sujeito, a direção/gestão escolar remonta traços 

específicos e adquire significados sedimentados na personalidade de cada pessoa, 

movendo suas práticas e comportamentos. 

Tomando como constructo analítico a atividade prática de trabalho do 

diretor/gestor escolar e se estendendo à multiplicidade de elementos que permeiam 

toda sua realidade, tem-se uma atividade constituída numa cultura política e 

ideológica que se expressa por raízes históricas; a configuração da prática de 

trabalho do diretor/gestor escolar é contraditória, impregnada por costumes 

cristalizados, entre o “eu real” e o “eu ideal” (CODO, 1999; OLIVEIRA, 2003). Por 

estes aspectos, tem-se prejuízo no desempenho da direção/gestão da escola, 

porque mesmo que a constrição legal atribua e enfatize constructos democráticos, o 

viés subjetivo/histórico da própria atividade ressignifica-os, remetendo à prática 

idealizada em busca do “controle” institucional (PARO, 2000).  

A atividade de trabalho do diretor/gestor escolar fundamentam-se numa 

realidade concreta, para estudá-la consideraremos a multiplicidade de influencias 

que permeiam esta mesma realidade (macro), buscando superar uma análise do 

trabalho palpada numa forma ordenada e imposta pela rigidez burocrática que lhe foi 

instituída.      

Segundo Medeiros, Fortuna e Barbosa (2006) este enfoque contempla uma 

análise multirreferencial e conduz uma perspectiva globalizante sobre as práticas 

institucionais proporcionando reflexão ampla. Adotar esta perspectiva possibilita 

entender que ao analisar a atividade prática de trabalho do diretor/gestor escolar é 

fundamental levar-se em conta o viés da complementaridade que as ações de 

trabalho configuram. 

O âmbito administrativo e pedagógico representam constructos de ação que o 

diretor/gestor mobiliza frequentemente de forma complementar, pois pressupõem a 

desenvoltura de um, em um determinado momento, e do outro, num outro momento.  

O administrativo e o pedagógico são dependentes e conduzem o aparato da 

atividade, representam o campo de atuação que o diretor/gestor organiza suas 
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ações de trabalho. A organização deste sistema prático de atividade tem a intenção 

de reorientar o caráter técnico-administrativo através do pressuposto significativo de 

gestão escolar, que pressupõe aspectos políticos em defesa da democracia 

(ADRIÃO; CAMARGO, 2007). 

Com vista em investigar a organização significativa da atividade prática do 

diretor/gestor escolar esta pesquisa pode colaborar como suporte teórico para 

compreensão do espiral ideológico deste contexto de trabalho, tendo em vista que 

práticas administrativa e pedagógica estão sob a complexa rede de interesses 

políticos e estratégicos (BOURDIEU, 2004; LIMA, 2001).  

Esta complexidade constituinte configura contradições neste contexto, 

quando o diretor/gestor dá ênfase a um aspecto prático descaracterizando o outro 

de importância objetiva. 

De acordo com Paro (2010) e Teixeira (1968) o âmbito da administração é  

influente no contexto da atividade prática do diretor/gestor escolar e é identificável a 

concepção de liderança na instituição escolar, esta concepção apoia-se no âmbito 

empresarial e não é compatível com a perspectiva de Gestão Escolar estabelecida 

em Projetos de Lei e Pareceres do Estado de São Paulo.  

A configuração da legislação no Projeto de Lei Nº 8.035, de 2010, 

Constituição Estadual de 1989 e no Parecer CEE nº 67 de 18 de março de 1998 

assegura legalmente princípios de gestão escolar apoiados na direção democrática 

da educação. Por outro lado, estes documentos conduzem a instituição escolar 

responder a órgãos superiores/hierárquicos em quaisquer que sejam suas 

realizações. Esta contradição é caracterizada por um suporte legislativo que dificulta 

a realização do aspecto autônomo/democrático, tornando-o articulador das 

intenções estatais, muitas vezes antidemocráticas.   

A figura de líder institucional representada pelo diretor/gestor escolar esta 

relacionada à mobilização humana para o trabalho, pressupondo liderar, este 

enfoque é marcado pela contradição da atividade do diretor/gestor viabilizando uma 

postura de líder sem relacioná-la as diversas instâncias do campo social (PARO, 

2010). Segundo Lück (2010), isso representa um prejuízo que leva a formalidade, a 

burocracia, a obediência limitada às normas e regulamentos, desconsiderando a 

dimensão humana do trabalho.  

A atividade de trabalho do diretor/gestor é permeada por práticas contraditórias 

que seguem uma proposta de democratização do ensino público, em que 
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recomendações estatais formalizam ações de liderança muitas vezes não condizentes 

com que é expresso na própria legislação competente. Este fenômeno, com raízes 

históricas e idealizações múltiplas, segundo Adrião e Camargo (2007, p. 68) 

“apresenta um incipiente discurso que elenca um pretensioso prejuízo ao fundamento 

político e administrativo no âmbito escolar, remetendo-o ao desempenho de uma 

racionalidade técnica e pretensamente consensual”.  

O processo constitutivo da atividade de trabalho do diretor/gestor escolar esta à 

mercê de desdobramentos práticos duma racionalidade técnica, que promove 

acriticamente o caráter consensual com as entidades superiores como a Secretária da 

Educação do Estado. Esta condição representa uma barreira para a proposta de 

democratização da instituição de ensino, já que é desarticuladora e desmotivante de 

objetivos primordiais como iniciativas dialogadas resultantes de um consenso, sugere 

um distanciamento da dinâmica social e dos valores educacionais (LÜCK, 2010). 

O contexto histórico da direção/gestão escolar abrange aspectos 

comportamentais, atitudinais, motivacionais e objetivacionais. Segundo Lück (2007, 

p. 33) estes aspectos retratam que a liderança no âmbito escolar precisa ser 

compreendida como:  

 

[...] um conjunto de fatores associados, a dedicação, a visão, a valores, a 
entusiasmo, a competência e a integridade expressos por uma pessoa que 
inspira os outros a trabalharem conjuntamente para atingirem objetivos e 
metas coletivos e se traduz na capacidade de influenciar positivamente os 
grupos e inspirá-los e se unirem em ações comuns coordenadas.  

 

Esta afirmação refere-se ao caráter de direção/gestão democrática do ensino 

e esta apoiada em alguns princípios norteadores como integridade, inspiração e 

coordenação. Porém, existem empecilhos para concretizar o aspecto democrático 

no cotidiano de trabalho da instituição de ensino. 

O diretor/gestor tem se viabilizado como elemento institucionalizador de 

constructos estatais, que nem sempre viabilizam o aspecto democrático do ensino 

público e concretizam constrições do Estado e da política de apoio.  

Sob estes e outros pormenores que concretizam a atividade prática de 

trabalho do diretor/gestor escolar é que nos ocorrem algumas indagações sobre 

como se constituiu este processo e de que maneira ele tem sido significado pelos 

profissionais. Por esta pesquisa, busca-se analisar e aproximar-se das concepções 

do diretor/gestor sobre sua atividade prática de trabalho, isso para se ter uma ideia 

próxima de como este sujeito significa seu próprio contexto de atuação.  
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3 PSICOLOGIA SÓCIO-HISTÓRICA COMO REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

Neste capítulo, apresenta-se os princípios teóricos centrais da Psicologia 

Sócio-histórica que colaboram para explicitar, descrever e explicar o fenômeno 

estudado, a fim de orientar sobre o processo de análise e compreensão das 

informações.  

O referencial teórico da Psicologia Sócio-histórica é utilizado nesta pesquisa 

como abordagem para o estudo da categoria profissional diretor/gestor escolar com 

interesse no enfoque prático da gestão democrática. Para isso, é indispensável 

compreender que os sujeitos estão envolvidos numa realidade social e histórica, 

marcada pela cultura.  

Estudos como os de Bock (2011), Gonzalez (2003), Pino e Mainardes (2000) 

entre outros, apontam que a Psicologia Sócio-histórica é uma perspectiva com base 

na revisão crítica da Psicologia Social e do Marxismo, admite que o humano 

humaniza-se no decorrer de sua socialização, se individualizando num processo de 

inter-relação com o meio social e histórico. Esta gênese social origina e transforma-o 

no transcorrer de sua existência, através das relações sociais e culturais que 

organizam e configuram sua própria atuação.  

O homem é inerentemente social, ligado às condições socializantes. Não está 

sendo dito que a instância social é hegemônica na constituição humana, nem tão 

pouco que a espécie humana é apenas dependente da evolução biológica. Apoia-se 

em Vigotski (2003), que considera o desenvolvimento como um processo 

intimamente relacionado à socialização e, ao mesmo tempo, relacionado à condição 

estrutural anatômica, por isso filogenético e ontogenético.  

 

As condições hereditárias do homem são a sustentação de um 
desenvolvimento sócio-histórico, que lhe imprimirá possibilidades [...], 
tendências estas historicamente conquistadas pela humanidade e que se 
encontram condensadas nas normas culturais desenvolvidas pelos homens 
em sociedade. (BOCK, 1999, p. 28).  

 

Esta visão do suporte histórico e social para o processo constitutivo desenvolve 

a visão de um humano concreto que não é reflexo imediato da realidade, nem passivo 

e determinado, mas um Ser que significa e se ressignifica constantemente elaborando 

suas próprias condições de existência (AGUIAR; BOCK, 2011). 
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Com fundamento na Psicologia Sócio-histórica compreende-se que o humano 

é um ser ativo, social e histórico, de maneira que sociedade e sujeito interatuam 

como mediadores, estando um contido no outro sem perderem sua singularidade 

(BOCK; GONÇALVES, 2011). 

Este é um processo em que “se converte o mundo externo em um mundo 

interno e desenvolve, de forma singular, a individualidade” (BOCK; GONÇALVES, 

2009, p. 3). Estas inter-relações humanas denominam-se pela forma como a 

sociedade se organiza na produção de sua existência e de como o sujeito percebe 

esta mesma realidade.  

Esse processo não é natural, porque não representa uma relação de causa e 

efeito. É um continuo constitutivo, em que coexistem condições semióticas de 

mediação que tornam a ação não internalizada em si, mas como atividade 

significada no processo social tendo a mediação como condutora da apropriação e 

individualização do gênero humano (VIGOTSKI, 1991). 

A constituição é um processo que mobiliza aspectos objetivos e subjetivos, 

concretiza uma configuração unívoca que se assemelha ao grupo de contato. A 

internalização dos elementos da realidade não ocorre através da mera transposição 

entre mundo externo e interno, mas por meio do acumulo das relações e 

experiências que são capazes de modificar a reflexão sobre o meio externo e 

reorganizar a condição humana.  

 Para gerar compreensão sobre o fenômeno democrático na gestão escolar 

levou-se em conta o elemento histórico de constituição. O percurso histórico 

representa o continuo de aquisições de informação que configuram a atividade, a 

ponto de mobilizar pensamentos e sentimentos sobre o próprio trabalho.  

As dificuldades e facilidades, assim como os valores sobre o próprio fazer, os 

projetos e metas são elementos articulados ao percurso histórico e representam 

apropriações precedentes da ação. Utilizar o percurso histórico como mediador das 

reflexões desmistifica o poder da naturalização da ação e amplia o olhar sobre suas 

fontes de referência (SOUZA, 2006b).  

Segundo Bock e Gonçalves (2009) os elementos mediadores ressignificam a 

experiência socializada e norteiam a relação entre o EU e o OUTRO provendo 

objetividade à atividade e sentido à ação. Para prover a cientificidade durante a 

análise da atividade tomou-se o corpo do materialismo histórico e dialétic como 

suporte para colaborar com a compreensão.  



 

36

Segundo Gonçalves (2011) as categorias metodológicas da dialética 

associadas à perspectiva materialista permitem perceber: 

 

[...] o movimento da aparência para a essência; do empírico e abstrato para 
o concreto; do singular para o universal a fim de alcançar o particular; 
permitem tomar as totalidades como contraditórias. Aliadas à noção de que 
o sujeito ativo, em relação com o objeto, é histórico, tais categorias 
respondem à necessidade de conhecimento do diverso, das 
particularidades, do movimento, sem cair no relativismo e sem perder  o 
sujeito, que, assim entendido, é necessariamente integral, pleno. Permitem, 
ao mesmo tempo explicar e compreender. (p. 124). 

 

Deste pressuposto, torna-se essencial averiguar a relação do sujeito com seu 

mundo material tendo a categoria mediação como elemento de articulação entre 

singularidade e universalidade. Este movimento supõe uma realidade em contínuo 

processo de mudança, na qual os aspectos sociais, políticos e econômicos 

constituem suporte para a atividade.  

Para Vigotski os fenômenos configuram-se sob as relações concretas do 

movimento histórico. O humano é “candidato à humanidade”, porque o não se 

constitui por mera transposição do social existem movimentos que medeiam toda 

esta mutação do EU, não tornando uma simples acumulação e organização de 

dados, mas uma apropriação capaz de constituir sentido à ação (BOCK; 

GONÇALVES, 2011). 

Compreender a continuidade do processo constitutivo colabora em formular 

uma noção sobre as contradições e mediações. Através do aporte das Significações 

relacionadas à atividade apresenta-se uma categoria para compreensão dos 

elementos transformadores, em que humano e natureza produzem e reproduzem a 

cultura, o social e a si mesmos.  

Segundo Vigotski (2001) não se internaliza a materialidade como é oferecida, 

internaliza-se seu movimento significativo. As significações interatuam nesta 

organização para configurarem a atividade, Gonzáles Rey (2003) afirma que o 

pensamento é um processo psicológico por ser subjetivo, pelas significações e 

emoções que se articulam em sua expressão.  

A historicidade promove uma mediação lógica para a existência, a 

singularidade, o raciocínio e a configuração afetiva, estruturam os elementos 

objetivos e subjetivos. Assim, as significações representam a consciência social e a 

condição singular que é histórica.   
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Vigotski (1991) enfatiza que os fenômenos humanos sejam estudados pelo 

contexto histórico de transformação e mudança, para tanto, procura evidenciar que a 

reconstrução etiológica de seu desenvolvimento é necessária para termos um 

constructo lógico de sua configuração. Esta postura, permite desnaturalizar os 

fenômenos os fenômenos sociais e perceber que o elemento psíquico é ativo, social 

e histórico: 

 

“Nada está dado; nada é imutável; tudo pode ser e deve ser modificado 
pelos humanos que partilham um tempo histórico”; [..]; “deve-se reforçar 
ideias que permitam aos sujeitos se pensarem como ativos, sociais e 
históricos, responsáveis pelo seu tempo e pelas condições de vida”. (BOCK 
e GONÇALVES, 2009, p.153).  
 

O indivíduo é transformador, ativo e protagonista de sua formação e 

constituinte da sociedade. Segundo Vigotski (2003) a particularidade é elemento 

essencial, na medida em que é por meio dela que a universalidade se concretiza em 

singularidade, visto que nenhum individuo se relaciona imediatamente com o gênero 

humano, mas sim através das condições sociais concretas em que está inserido. 

O acumulo das vivências é articulado ao desenvolvimento psicológico. 

Vivenciar representa um movimento histórico que integra o sujeito ao mundo, 

potencializando-o em um individuo ativo e participante influenciador e reformulador 

de novas condições de existência. Sem participar do movimento histórico o humano 

não se configura culturamente e se torna inapto ao meio social, por isso, “ ao nascer, 

o sujeito é candidato à humanidade e a adquire no processo de apropriação das 

informações contextualizadas historicamente, é um processo de conversão do 

mundo externo em um mundo interno para conquista da singularidade (BOCK e 

GONÇALVES, 2011, P. 3). 

As individualidades são múltiplas e relacionadas ao contexto histórico, social 

e político a qual o sujeito faz parte, a realidade esta sempre em constante 

transformação. A gênese social e a singularidade traduzem a consciência, no 

entanto, a relação do humano com a realidade é mediada pela imprevisibilidade das 

relações sociais que formulam a atuação consciente.   

Segundo Aguiar e Bock (2011, p. 98) a consciência é “um sistema integrado 

numa processualidade permanente, difundida pelas condições sociais e históricas, 

configura-se num processo que converte as produções simbólicas, em construções 
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singulares”. O simbólico influi sobre as construções singulares envolvendo um 

processo multideterminante da existência. 

Vigotski (1991, p. 17) sintetiza inferindo que:  

 

[...] a consciência reside na complexidade da reflexão, no fato de que nem 
sempre resulta exato refletir, ou seja, pode haver alterações da realidade 
que ultrapassam os limites do visível e da experiência imediata, exigindo a 
busca de significados que não são observados diretamente. (p. 17)  

 

A gênese da consciência representa o processo de transformação da 

materialidade concreta e das produções simbólicas, por meio da qual, coexiste e se 

elabora a atividade (KOZULIN, 2002). Esta é a descrição de um processo que 

conduz a atividade socialmente significada, ou seja, as implicações históricas e 

sociais configuram a realidade concreta e articulam toda a atividade desempenhada.  

Segundo Gonzáles Rey (2011, apud Vigotski, 1995) o histórico configura a 

realidade e influi diretamente sobre o desenvolvimento psicológico, as apropriações 

da atividade expressam os elementos desta complexa relação. Segundo Aguiar e 

Bock (2011) a atividade ocupa papel fundamental ao mediar a ação concreta sobre a 

realidade, expectativas sociais, midiáticas e políticas.  

Sendo assim, a abordagem teórica e metodológica de apoio desta pesquisa 

tomou a contradição como elemento indispensável para articular a compreensão da 

prática da gestão democrática, tomando-a como elemento dissociado e associado à 

atividade de direção escolar.  

Ressalta-se que a rápida descrição destas categorias representa suporte e 

pontos para concretizar a análise. Segundo Aguiar e Bock (2011, p. 95)  

“a necessidade em descrever categorias acontece por elas representarem 

construções ideais (plano das ideias) sobre a realidade concreta, carregam o 

movimento do fenômeno estudado, suas contradições e sua historicidade”.  

Resta-nos apresentar o método e os procedimentos com os quais 

trabalhamos. 
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4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

 

Neste capítulo, buscaremos descrever os procedimentos metodológicos 

empregados para apreender as informações apresentadas nas respostas do 

Questionário. Este instrumento está subdividido em focos de análise: o primeiro, 

composto por elementos de identificação profissional, o segundo pela Avaliação da 

Formação Pessoal, o terceiro sobre o quadro funcional das Instituições e os Profissionais 

Específicos, o quarto Direção Escolar e Experiência Profissional e o quinto sobre o 

Contexto Histórico da Atuação Diretiva dos profissionais voluntários da pesquisa.  

Utilizou-se a análise das significações como aporte fundamental para 

compreensão do fenômeno na perspectiva teórica da Psicologia Sócio-Histórica, 

este recurso analítico aproxima-se da compreensão da atividade de direção/gestão 

democrática da escola. Propôs-se, então, uma orientação epistemológica qualitativa: 

que busca a produção do conhecimento e a inteligibilidade do real (GONZÁLEZ 

REY, 2003). O empírico foi o ponto de partida para analise dos elementos subjetivos 

configurados na atividade de gestão escolar. 

Através dos elementos subjetivos caracterizaram-se as construções 

individuais e coletivas, e foi por meio da análise do singular que se buscou acessar 

as instancias constitutivas da atividade. Segundo Aguiar e Ozella (2006) este 

enfoque pode superar o aparente de um fenômeno e ultrapassar meras descrições 

dos fatos, formando uma base ampliada de entendimento sob a luz analítica do 

processo social e histórico. 

Para se desenvolver uma análise que pudesse ampliar o entendimento do 

processo social e histórico das mobilizações do sujeito frente a sua atividade 

utilizou-se informações descritas num amplo questionário.  

Considerou-se que a atividade de direção/gestão escolar e a gestão 

democrática estão circunstanciadas à uma multiplicidade de elementos que se 

constituíram paralelos à historicidade. Este movimento representa cisões entre os 

mundos objetivo e subjetivo que configuram um conceito de existência distinto da 

simples soma de suas particularidades. 

Com este referencial conduziu-se uma análise sem perder o sujeito de sua 

realidade, para fornecer visibilidade ao processo concreto de direção/gestão escolar 

e com isso poder ampliar as contradições existentes.  
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Para localizar os elementos destas discussão foi necessário submeter a 

analise da realidade histórica, assim pudemos considerar a figura diretiva no 

processo de transformação através da atuação. Tem-se como norte eu a relação 

histórica e dialética potencializa a produção do conhecimento empírico no 

movimento constitutivo do âmbito coletivo. 

O instrumento questionário foi articulado ao processo histórico com o intuito 

de oferecer suporte à análise, tendo o processo como aporte essencial para se ter 

visibilidade da gestão democrática no desempenho concreto da gestão escolar. 

Ateve-se, com isso, ultrapassar o que está explicito no material e discutir questões 

contraditórias que medeiam a prática de trabalho e estão sistematicamente 

silenciadas na atividade. 

Através da análise da atividade buscou-se evidenciar as mediações 

democráticas desenvolvidas no contexto histórico dos participantes. Analisar as 

resposta destes sujeitos possibilitou reconhecer que os elementos constitutivos são 

múltiplos e importantes ao mesmo tempo. Segundo Gonzalez Rey (2005, p. 5) para 

conhecer a realidade e gerar dados sobre ela o aspecto interpretativo e construtivo 

da informação é indispensável, já que “o conhecimento é uma produção e não 

apropriação linear de uma realidade que nos apresenta”.  

Segundo Aguiar e Ozella (2006) esta ênfase permite entender o humano num 

processo constituído na dialética com o social e com a história, sendo ao mesmo 

tempo, único, singular e histórico. Com estas perspectivas, a análise ateve-se nas 

individualidades configuradas numa realidade contraditória tendo o contexto histórico 

como elemento mediador.  

 

 

4.1 Objetivo 

 

 

Com o objetivo de analisar os elementos constitutivos da atividade de 

direção/gestão escolar e dar visibilidade ao processo da gestão democrática, 

deteve-se às respostas no questionário como elementos mediadores para 

aproximar-se de adequações e contradições embutidas no caráter administrativo, 

político e pedagógico.  
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A atividade diretor/gestor escolar é marcadamente contraditória pela 

multiplicidade de fatores envolvidos num mesmo processo, dentre os quais Gestão 

Democrática ocupa nesta pesquisa posição de destaque.  

Os objetivos Institucionais da Escola conduzem uma ótica política, que assim 

como em todos os âmbitos organizacionais, influencia diretamente a sistematização 

da atividade levando a divergências de interesses e objetivos. A maneira como tem 

sido articulado o esforço humano aos interesses Institucionais é marcadamente 

contraditório por apreender iniciativas autocráticas.  

A prática da gestão escolar torna-a contraditória quando é indagada a 

questão democrática. A Política Pública de Gestão Democrática da Educação 

defendida na LDB 9394/96 e discutida recentemente pelo PNE 2012 tem sido 

comentada em suas influências sobre a atividade desempenhada pelo diretor/gestor 

escolar, por outro lado, a implementação de uma postura democrática ainda é um 

ponto pouco discutido e que merece atenção.  

Portanto, compreender as significações de um grupo de sujeitos sobre o 

processo de Gestão Democrática pode dar visibilidade e fornecer subsídios para o 

entendimento das dimensões constitutivas da atividade de direção/gestão escolar e 

oferecer subsídios teóricos para iniciativas que estejam preocupadas em aprimorar 

os processos de democratização da gestão escolar.   

 

 

4.2 Procedimentos 

 

 

4.2.1 Caracterização dos participantes  

 

 

Sujeitos da Pesquisa 

 

[...] o conhecimento científico, a partir do ponto de vista qualitativo, não se 
legitima pela quantidade de sujeitos a serem estudados, mas pela qualidade 
de sua expressão. O número de sujeitos a serem estudados responde a um 
critério qualitativo, definido essencialmente pelas necessidades do processo 
de conhecimento que surgem no curso da pesquisa. (GONZALEZ REY, 
2005, p. 95).  

 



 

42

O critério fundamental para seleção dos participantes foi o de estarem 

desempenhando suas atividades de trabalho como diretor/gestor escolar. Durante o 

processo de apresentação dos objetivos e relevância social da Pesquisa apenas um 

dos convidados, o sujeito S6, recusou-se a participar por motivos de disponibilidade 

de tempo. 

Os diretores/gestores que se propuseram a participar da pesquisa 

representam as Unidades Escolares da Rede Estadual de Ensino, de um município 

do Interior paulista. Considerou-se que estarem em pleno exercício profissional é 

condição para se conhecer a atividade prática cotidiana, assim, todos os sujeitos 

que se habilitaram não estão afastados do cargo e foram aptos a participarem da 

pesquisa.  

Ainda, restringiu-se que os sujeitos participantes tenham tomado posse do 

cargo por provimento do concurso público e provas de títulos (art. 11, inciso II, anexo 

I do Provimento de Cargos Públicos), respeitando os requisitos para o cargo no 

Estado de São Paulo.   

O interesse pela gestão democrática desenvolvida na Rede Estadual de 

Ensino ocorre pela desarticulação das ações de trabalho do gestor escolar aos 

vários posicionamentos do Estado frente. Segundo Dourado e Paro (2001) a gestão 

democrática tem sido implementada por um imaginário ideológico que configura 

expectativas e desejos descaracterizados de uma realidade concreta, intervenções 

de mando e desmando articulam todo movimento histórico. 

Desta inter-relação, divulgam e mobilizam deficiências administrativas e 

pedagógicas à Escola que muitas vezes não são motivadas no seu interior, este, 

somente é o âmbito para concretizá-las. Assim, o interesse nestes sujeitos é o de saber 

como desenvolvem a atividade de direção pelas vias da gestão democrática, num 

contexto histórico contraditório em que o implementado muitas vezes sobrepõe o ideal. 

 

 

4.2.2 Caracterização das instituições escolares 

 

 

As Instituições Escolares são públicas e estaduais e localizadas na região 

interiorana do Estado de São Paulo. Ambas, fazem parte da área urbana, 

distribuídas em bairros periféricos e bairros centrais da Cidade.  
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As Instituições Escolares foram analisadas quantitativamente sob o aspecto 

do número de integrantes da equipe gestora, de professores, alunos, Md. de alunos 

por sala, distribuição da estrutura física (em salas), períodos e níveis de ensino. Não 

há diferenças quantitativas que são significativas na grande maioria das escolas, 

somente em uma delas a INST- 5 é que há um número maior de alunos frequentes 

devido às estruturas físicas do prédio.  

Ambas Instituições, foram reestruturadas em suas condições de estrutura 

física e força de trabalho humano (direção/gestão, professores, serviços gerais etc.) 

desde 1996. Saber sobre este processo sintetiza a ideia de que na década de 90 

ocorrem mudanças substanciais no contexto educacional do Estado de São Paulo. A 

implementação da LDB em 1996 mobilizo mudanças práticas na categoria de 

trabalhadores e comunidade, dentre as quais, a gestão democrática.  

A distribuição Organizacional das Escolas é a seguinte:      

 

Quadro 1 - Organizacional das Escolas 

Instituições 
Escolares 

Equipe 
Gestora 

Equipe de 
Prof.º 

Alunos 
Md. Aluno 
por Sala 

Nº de Salas Níveis de Ensino 

INST.- 1 - 
Não 

respondeu 
Não respondeu 

Não 
respondeu 

Não 
respondeu 

Não 
respondeu 

Ensino Básico II e 
Ensino Médio 

INST.- 2 04 53 468 45 15 Não respondeu 

INST.- 3 04 35 680 35 15 Não respondeu 

INST.- 4 03 35 437 27 16 
Ensino Básico II e 
Ensino Médio 

INST.- 5 04 79 1.149 37 38 
Ensino Básico II e 
Ensino Médio 

INST.-7 06 40 469 40 22 
Ensino Básico II e 
Ensino Médio 

INST.- 8 03 42 504 35 14 Não respondeu 

INST.- 9 04     Não respondeu 

INST.- 10 04 29 500 37 07 Não respondeu 

INST.- 11 05 52 553 30 18 
Ensino Básico II e 
Ensino Médio 

INST.- 12 
Não 

respondeu 
Não respondeu 

Não 
respondeu 

Não 
respondeu 

Não 
respondeu 

Não respondeu 

Fonte: O Autor. 

 

 

4.2.3 A cidade no interior de SP  

 

 

A Cidade esta localizada no Sudoeste Paulista, com população de 95.703 

habitantes (IBGE, 2012). Apresenta o seguinte perfil econômico:   
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Composição da economia (2011) 

 

Comércio e Serviços   83,35% 

Indústria   14,81% 

Agricultura e Pecuária  1,84% 

Fonte: FUNDAÇÃO SISTEMA ESTADUAL DE DADOS (2011) 

Figura 1 - Perfil Municipal 

 

No âmbito macro do social o município é considerado, pelo Governo do 

Estado de São Paulo, uma cidade de Políticas Públicas que viabilizam acesso à 

grande maioria da população e ainda descreve o município como referência regional 

na área educacional, reconhecendo-o como centro educacional e tecnológico por 

contemplar 2 (dois) Universidades, uma de caráter público e outra privada, além de 

2 (duas) Faculdades Municipais de caráter privado.  

A intenção com esta descrição foi de apresentar informações sobre a 

existência de mecanismos capazes de articular, de forma colaborativa, a 

administração e organização do contexto escolar. Todas as Instituições de Ensino 

Superior da cidade contam com cursos de Licenciatura e desenvolvem projetos com 

a comunidade do entorno, dentre os quais o Ciclo Teórico Prático em Gestão 

Escolar que tem como objetivo ampliar as discussões dos profissionais da educação 

a respeito da organização e da gestão do trabalho na escola pública.   

No entanto, estas descrições inspiram dados quantitativos de uma realidade 

regional, pois não é intenção desta pesquisa configurar uma discussão sobre estes 

aspectos. 

 

 

4.2.4 Instrumento utilizado  

 

 

O instrumento utilizado para produção de informações e dados foi o 

Questionário, a aplicação foi realizada no período de novembro a dezembro de 2012.  

Esta ferramenta de pesquisa nos possibilitou obter informações que deram 

visibilidade do processo constitutivo da atividade de direção/gestão escolar sobre 
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prática de gestão democrática. Através da análise do percurso histórico, processual 

da informação apreendeu-se um material que permitiu visibilidade sobre a atividade 

diretiva, com foco na análise da gestão democrática.  

O Questionário esta subdivido em Identificação, Formação Pessoal, Escola 

de Trabalho, Experiência Profissional e, Atuação Diretiva. Esta subdivisão sugere 

focos de análise como: Elementos de Identificação Profissional; Avaliação da 

Formação Pessoal; Quadro Funcional das  Instituições e Profissionais Específicos; 

Direção Escolar e Experiência Profissional e; Contexto Histórico da Atuação Diretiva 

dos profissionais voluntários da pesquisa.  

Optou-se pelo questionário por ser o “instrumento mais utilizado nas ciências 

antropossociais durante o estudo de representações e crenças conscientes do 

sujeito, diante do qual ele constrói respostas mediadas por sua intencionalidade” 

(GONZÁLEZ REY, 2005, p. 41). O questionário é um instrumento adequado para o 

estudo das representações significativas de um contexto social por possibilitar 

apreender informações e dados de um determinado momento histórico.   

As perguntas são objetivas, parcialmente abertas. Com isso, buscou-se 

amenizar limitações nas respostas e direciona-las para que não fosse desmedida a 

intenção da pesquisa. Por meio das informações oferecidas pelo Questionário foi 

possível analisar aspectos ligados à prática de trabalho e obter suporte para atingir 

significações ocultas e contextualizadas na prática da gestão escolar.  

 

 

4.2.5 Procedimentos de análise da informação 

 

 

As informações e dados coletados representam constructos significativos 

sobre contextualização histórica da atividade de direção/gestão escolar e a prática 

da gestão democrática. No processo analítico foi feito o possível para não se 

descolar da concretude da realidade, desenvolveu-se uma analise que não manteve 

abstrações articuladas a idealizações sobre a prática da gestão democrática. Para 

isso, utilizou-se como elemento norteador o aparato teórico e Legal que articula a 

Política Pública de Gestão Escolar.   

Segundo André e Lüdke (1986) assim como Aguiar e Ozella (2006) o suporte 

analítico oferecido pela Psicologia Sócio-histórica permite ultrapassar o que esta 
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explícito no material e ir mais a fundo, desvelando mensagens implícitas, dimensões 

contraditórias e temas sistematicamente silenciados.  

O método analítico utilizado é o da Psicologia Sócio-Histórica que propõe a 

construção para compreensão das significações, tendo a constituição do real como 

elemento mediador. Este enfoque não se limita a simples descrição dos fatos, mas 

em compreender a realidade para construir conhecimento teórico a partir das 

evidencias emergiram nas interlocuções realizadas.    

A abordagem Sócio-Histórica utiliza como fundamentação o materialismo 

histórico dialético, justamente por não realizar mera descrição, mas configurar um 

conhecimento pela construção histórica dos fatos. Segundo Gonçalves (2011, p. 124) 

este suporte metodológico permite analisar:  

 

[...] o movimento da aparência para a essência; do empírico e abstrato para o 
concreto; do singular para o universal a fim de alcançar o particular; permitem 
tomar as totalidades como contraditórias. Aliadas à noção de que o sujeito 
ativo, em relação com o objeto, é histórico, tais categorias respondem à 
necessidade de conhecimento do diverso, das particularidades, do 
movimento, sem cair no relativismo e sem perder o sujeito, que, assim 
entendido, é necessariamente integral, pleno. Permitem, ao mesmo tempo 
explicar e compreender.  

 

Assim, a análise da atividade de direção/gestão escolar e a prática de gestão 

democrática não se restringe em explicar os fenômenos pela sua causalidade, mas 

descrevê-los em seu movimento de transformação e apropriação social. Para 

Frigotto (1987, p. 10) esta dialética materialista se explicita como “um método de 

investigação e uma práxis, um movimento de superação e de transformação. Há 

pois, um tríplice movimento: de crítica, de construção do conhecimento “novo” e da 

nova síntese no plano do conhecimento e da ação”.  

Considera-se que as configurações implícitas nas informações e dados 

apreendidos possibilitam apropriar uma compreensão mais global da prática da 

gestão democrática através dos simultâneos de subjetividades e objetividade. 

Assim, categorizar e articular as condições sociais, históricas, ideológicas, categoria 

de trabalho e conhecimentos cientificamente produzidos sobre a área em questão, 

integrou o objeto de estudo.   
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5 ANÁLISE DAS INFORMAÇÕES E DADOS   

 

 

O processo de análise dos dados tomou como referência a perspectiva da 

epistemologia qualitativa de Gonzalez Rey (2003) e, portanto, sistematizamos as 

informações obtidas por meio do questionário e a análise procurou ir além da mera descrição 

de quantidades, entendendo que o trabalho com os dados deve nos levar a teorizar sobre a 

gestão democrática, dando visibilidade a dimensão subjetiva desta atividade.  

O processo, que articulou informações e dados qualitativos e quantitativos, 

ofereceu possibilidade de uma reflexão sem perder os elementos concretos. Essa 

vinculação entre os elementos quantitativo e qualitativo é elementar na organização 

dialética do pensamento, por articular uma relação dinâmica entre o mundo e o 

sujeito na elaboração do conhecimento. Para Minayo (2002, p. 24), este é um 

processo que evidencia “um sistema de relações construtivas, uma modo de 

conhecimento exterior ao sujeito e também de suas representações sociais”. 

 

 

5.1 Elementos de Identificação Profissional  

 

 

As Tabelas e Quadros que seguem informam sobre a identificação dos 

sujeitos da pesquisa.  

A Tabela 1 apresenta informações a respeito do Tempo de Trabalho na Rede 

Estadual de Educação na cidade local desta pesquisa. As informações são 

variáveis, com predomínio de 46% (quarenta e seis) de respondentes trabalharem 

por 25 (vinte e cinco) anos ou mais na rede. 

 

Tabela 1 - Tempo de trabalho na Rede Estadual de Ensino 

Tempo de Trabalho Nº de Sujeitos % de Sujeitos 

Até 05 anos 1 9 
O6 até 10 anos 1 9 
11 até 15 anos 2 18 
16 até 20 anos 1 9 
21 até 25 anos 1 9 
25 anos ou mais 5 46 
TOTAL 11   100% 

Fonte: O Autor. 
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No que se refere ao tempo de trabalho como Diretor Escolar a Tabela 2 

categoriza os anos de desempenho profissional e ainda apresenta as informações 

quanto ao tempo como Diretor na atual instituição. 

 

Tabela 2 - Tempo total de Trabalho como Diretor e Quantidade de anos em 
Atividade na atual Instituição que trabalha 

 

Categorias para Tempo de 
trabalho como Diretor 

% de 
Sujeitos  

Tempo de Trabalho 
na atual Instituição 

% de 
Sujeitos 

Até 04 anos 27 Até 04 anos 27 

5 a 10 anos 18 5 a 10 anos 45 

11 a 15 anos  27 11 a 15 anos  18 

16 a 20 anos  0 15 a 20 anos  0 

21 a 25 anos  18 21 a 25 anos  0 

Sem R. 10 - 10 

TOTAL  100%    100%  
Fonte: O Autor. 
 

Aproximadamente 27% (vinte e sete) tem até 4 anos como diretor; de 5 a 15 

anos temos 45%; 18% têm de 21 a 25 anos. Quanto ao tempo na atual instituição, 

90% dos sujeitos estão até 15 (quinze) anos nela. Sendo que 45% concentram-se 

no período de 5 a 10 anos. 

As informações apresentadas na Tabela 3 indicam a porcentagem de 

respondentes que trabalharam ou não trabalharam em outra Rede de Educação.  

 

Tabela 3 - Trabalhou em outra Rede de Ensino 

Respostas Nº de Sujeitos % de Sujeitos  

Sim 7 64 

Não 4 36 

Sem R. 0 0 

TOTAL 11   100% 
Fonte: O Autor. 

 

De acordo com as informações é possível afirmamos que 64% (sessenta e 

quatro) dos respondentes já tiveram outro tipo de vinculo empregatício diferente do 

que tem agora com a Rede Estadual de Educação. 

64% (sessenta e quatro) de sujeitos representados na Tabela 3 informam que 

trabalham em outra Rede de Educação; a Tabela 4 indica que o montante de tempo 
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de vinculo empregatício foi de até 5 (cinco) anos  para 56% (cinquenta e seis) de 

respondetes. 

 

Tabela 4 - Tempo de trabalho em outra Rede de Ensino 

Tempo de Trabalho Nº de Sujeitos %de Sujeitos 

Até 05 anos 4 58 

O6 até 10 anos 1 14 

11 até 15 anos - - 

16 até 20 anos 1 14 

21 até 25 anos 1 14 

25 anos ou mais - - 

TOTAL 7   100% 
Fonte: O Autor. 

 

Sobre os motivos que ocasionaram a mudança de rede dos 64% (sessenta e 

quatro) dos sujeitos, a Tabela 5 indica quais são os fatores.  

 

Tabela 5 - Motivos de saída da Rede Privada 

Motivo Nº de Sujeitos % de Sujeitos 

Remoção 2 28 

Mudança de Moradia 4 58 

Sem Resposta 1 14 

TOTAL 7   100% 
Fonte: O Autor. 

 

A mudança de moradia representa 58% (cinquenta e oito) das respostas e é a 

que indica maior motivo para a mudança. 

Atualmente, nenhum dos sujeitos permanece em duas Redes de Educação e 

dedicam-se à Rede Estadual.  

 

 

5.2 Avaliações da Formação Pessoal  

 

 

Sobre a análise das informações do conjunto total de participantes, a Tabela-

6 apresenta elementos referentes à Primeira Graduação. A distribuição das 

informações abrange áreas diversificadas do conhecimento, tais como Linguagens e 

Códigos, Ciências da Natureza e Humanas.  
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Tabela 6 - Formação Graduada Especifica 

Primeira Graduação 
Áreas de 

Conhecimento 
Nº de 

Sujeitos 
% 

Letras 
Linguagens e 

Códigos 
5 46 

Ciências Físicas e 
Biológicas 

Ciências da 
Natureza 

2 18 

História 

Humanas 

2 

36 Geografia 1 

Pedagogia 1 

TOTAL  11   100% 
Fonte: O Autor. 
 

A maior parte dos respondentes 46% (quarenta e seis) apresentam 

graduação em Licenciaturas-Letras, na área de Linguagens e Códigos. 36% (trinta e 

seis) estão nas áreas de Humanas e 18% (dezoito) nas ciências Físicas e 

Biológicas. Já na segunda graduação vamos encontrar uma concentração maior em 

Pedagogia 

No que se refere à Segunda Graduação, a Tabela 7 apresenta que o curso de 

Pedagogia foi o de maior procura dos sujeitos.  

 

Tabela 7 - Segunda Formação Graduada Especifica 

Segunda Graduação Nº de Sujeitos % 

Pedagogia 8 73 

Geografia 1 9 

História 1 9 

Biologia 1 9 

TOTAL 11   100% 
Fonte: O Autor. 

 

Aproximadamente 73% (setenta e três) realizaram a Segunda Graduação em 

Pedagogia. Possivelmente esta complementou a Primeira Formação, por oferecer  

implemento à prática e suporte para as exigências ao cargo. 

Sobre a Pós Graduação, a Tabela 8 apresenta os dados e permite que se 

verifique que há  predomínio é o do nível Lato-Sensu.   



 

51

Tabela 8 - Formação LATO-SENSU e sua Especificidade 

Pós-Graduação Nº de Sujeitos % 

Gestão Escolar 8 73 

Psicopedagogia / Gestão 
e Currículo 

1 9 

Não cita 1 9 

Não Fez 1 9 

TOTAL 11   100% 
Fonte: O Autor. 

 

Os cursos oferecidos nesta modalidade de ensino ocorrem num período 

mínimo de 360 horas (RESOLUÇÃO CES N.º 3, DE 5 DE OUTUBRO DE 1999) e 

objetivam qualificar questões práticas, além de serem realizados em períodos mais 

restritos que os de Stricto-Sensu.  

Na Tabela 9 é possível visualizarmos as Funções de Trabalho ocupadas por 

estes Diretores até o momento desta Pesquisa.  

 

Tabela 9 - Funções que ocupou na Rede Estadual de Educação do 
Estado de São Paulo até o momento 

 

Funções desempenhadas a partir do ingresso na 
Rede Estadual de Educação do Estado de São 

% de Sujeitos 

Professora Pré Escola 09 

Professora de Educação Básica 1 27 

Professora de Educação Básica 2 100 

Supervisora de Ensino 09 

Coordenadora Pedagógica 36 

Escriturária 09 

Vice Diretora 45 

Assistente da Diretoria de Ensino 09 

Escriturária Escolar 09 

Coordenadora da Oficina Pedagógica D.E. 09 
Fonte: O Autor. 

 

As funções desempenhadas são extremamente variadas, mas o desempenho 

profissional de Professora de Educação Básica II foi realizado por 100% (cem) dos 

respondentes, assim como o trabalho de Vice- Diretor foi realizado por 

45%(quarenta e cinco) dos sujeitos. Ainda cabe destacar que 36% (trinta e seis) 

foram coordenadoras pedagógicas. 



 

52

Os dados apresentados na Tabela-10 informam sobre a avaliação que estes 

gestores fazem sobre sua Formação Inicial como qualificadora ou possibilitadora da 

função de Direção escolar.   

 

Tabela 10 - Porcentagem de Sujeitos que concebem o auxilio da Formação Inicial 
para o Desempenho da Atividade 

 

Alternativas sobre o quanto a Formação 
Inicial lhe preparou para Direção 
Escolar 

Respostas escolhidas 
pelos Sujeitos 

representadas em % 

Soma dos Sujeitos 
representadas em 

% 

Minha formação não me preparou nada 
para a direção de uma escola 

00 

54 
Minha formação preparou-me muito pouco 
para direção de uma escola 

27 

Minha formação  preparou-me pouco para 
direção de uma escola 

27 

Minha formação  preparou-me para direção 
de uma escola 

37 

46 
Minha formação preparou-me bem para 
direção de uma escola 

09 

Minha formação  preparou-me muito para 
direção de uma escola 

00 

TOTAL   100%   100% 
Fonte: O Autor. 

 

Aproximadamente 54% (cinquenta e quatro) de sujeitos consideram-na pouco 

ou muito pouco suficiente para subsidiar a atuação diretiva na escola. Por outro lado, 

46% (quarenta e seis) dos respondentes acreditam que a Formação Inicial ofereceu 

preparo adequado para a prática em direção escolar.  

No Quadro 2 são apresentadas as Justificativas para a avaliação 

apresentada.  
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Quadro 2 - Justificativas para avaliação da Formação Inicial direcionadas à 
preparação e Desempenho da Atividade 

 

Alternativas sobre o 
auxilio da Formação 
Inicial para Atuação 
Profissional 

Conteúdo das Justificativas  

Minha formação  
preparou-me muito 
pouco para direção de 
uma escola  

S4 - O conteúdo do curso não se aplica a minha 
realidade; 
S4 - O curso tinha muito pouca prática; 
S5 - O curso tinha muito pouca prática; 
S12- O conteúdo do curso não se aplica a minha 
realidade; 

Ju
stificativas p

ara a esco
lh

a d
as 

altern
ativas q

u
e d

escred
ib

ilizam
 a 

F
o

rm
ação

 In
icial p

ara o
 D

esem
p

en
h

o
 d

a 
A

tivid
ad

e Minha formação 
preparou-me pouco 
para direção de uma 
escola  

S2 - O curso tinha muito pouca prática; 
S2 - Meu curso de graduação formaram-me para 
disciplina especifica. O curso de Pedagogia ofereceu 
muita informação legal e teórica, mas a pratica é 
diferente. 
S8 - É um curso que me ensinou uma nova 
ferramenta/ programa de trabalho; 
S8 - O conteúdo pedagógico desse curso ajudou-me 
na gestão da aprendizagem. 
S9 - É um curso muito teórico e não consegui aplicar o 
conteúdo na prática 

Minha formação 
preparou-me para 
direção de uma escola  

S1 - É um curso que me ensinou uma nova 
ferramenta/ programa de trabalho; 
S3 - O curso tinha muito pouca prática; 
S10 - O curso tinha muito pouca prática. 
S11 - o conteúdo pedagógico deste curso ajudou-me 
na gestão da aprendizagem; 
S11 - O curso tinha muito pouca prática. 

Ju
stificativas p

ara a esco
lh

a 
d

as altern
ativas q

u
e 

cred
ib

ilizam
 a F

o
rm

ação
 In

icial 
p

ara o
 D

esem
p

en
h

o
 d

a 
A

tivid
ad

e 

Minha formação 
preparou-me bem para 
direção de uma escola  

S7 - O conteúdo deste curso me ajudou na gestão da 
aprendizagem; 
S7 - Com esse curso, aprendi a interpretar os 
resultados de avaliação e indicadores gerais; 
S7 - Com a ajuda do curso consegui traçar um plano 
para minha escola. 

Fonte: O Autor. 
 

Os sujeitos, que avaliaram que a formação preparou muito pouco (27%) para 

a prática como diretor, justificam sua resposta por dois argumentos: o conteúdo do 

curso não se aplica a realidade do trabalho e o fato de o curso ter, no seu decorrer, 

pouca prática. Esta segunda questão é importante pois evidencia uma avaliação de 

desarticulação entre teoria e prática. 

Segundo Saviani (2000) a consequência da desarticulação entre teoria e 

prática causa prejuízos ao desempenho profissional por não possibilitar o 

reconhecimento critico de elementos da própria realidade e assim, não disponibiliza 

meios para agir sobre ela. 
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Os sujeitos, que avaliaram que a formação preparou pouco (27%), 

justificaram pelo fato de ter pouca prática e a teoria aprendida ser distante da prática 

do trabalho como diretor. Um sujeito indicou aspecto positivo da formação, ou seja, o 

pouco que ajudou foi decorrente do fato de ensinar uma nova ferramenta de gestão.   

Aproximadamente 36% (trinta e seis) de respondentes afirmam que a 

Formação Inicial preparou para Direção de uma escola, e justificaram pelo fato de 

terem aprendido uma nova ferramenta de trabalho e também pelo fato de 

contribuirem para a gestão do processo de aprendizagem. 

A Formação Inicial, na visão deste grupo de Diretores, pouco atende às 

demandas da prática, as Justificativas nos parecem imprecisas e representam 

precariedade para o enfrentamento dos limites impostos pelas situações reais, já 

que dificultam reflexões sobre própria profissionalização. Significam que o preparo 

oferecido pela Formação Inicial está descolado de uma perspectiva prática, como se 

ambas não tivessem relação.  

 

 

5.3 Instituições: Funcionamento e Organização 

 

 

Todas as Escolas funcionam em 2 (dois) ou mais períodos, conforme 

demonstrado na Tabela 11 abaixo:  

 

Tabela11 - Horários de funcionamento das Instituições 

Turnos de Funcionamento % de Instituições 

1 Turno 00 

2 Turnos 64 

3 Turnos 36 

TOTAL   100% 
Fonte: O Autor. 

 

Aproximadamente 64% (sessenta e quatro) das Instituições funcionam no 

período da manhã e tarde; enquanto que 36% (trinta e seis) funciona em 3 (três) 

turnos. Não há Escolas com 1 (um) turno de funcionamento.    
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Sobre o Conjunto Funcional Específico de Profissionais, a Tabela 12 

apresenta a distribuição dos campos essenciais de atuação para o pleno 

funcionamento institucional.  

 

Tabela 12 - Composição Funcional dos Trabalhadores integrados à Instituição Escolar 

Cargos/Funções 
Específicas 

Nº de Sujeitos (Nº-S) que Integram o 
Funcionamento Organizacional Específico (%) Sem Inf. 

(%) 
TOTAL 

(%) 
1-S 2-S 3-S 4-S 5-S 6-S 7-S 

Vice-diretor/ 
Assistente de 
Direção 

74 13 13      100 

Limpeza 
(terceirizado ou não) 

 18  9  55  18 100 

Merendeira 45 9      45 100 

Secretária/ auxiliar 
da secretária 

28 9 18 27 9   9 100 

Agentes escolares 9 28 18   18 28  100 
Fonte: O Autor. 

 

Os Vice-Diretores/ Assistentes de Direção e Agentes Escolares são indicados 

como Cargos Funcionais Específicos existentes em 100% das instituições, 

divergindo apenas em número de pessoas que ocupam os cargos.  

Sobre os profissionais da Secretaria Escolar, 27% (vinte e sete) conta com 4 

(quatro) integrantes, enquanto outros 27% (vinte e sete) conta com 1 (um) 

integrante. A distribuição referente ao numero de profissionais é variável e 

injustificada, já que as escolas contam com um numero próximo de usuários da 

instituição que mobilizam o trabalho do secretariado.  

O número de profissionais merendeiras é bastante restrito. A contar com o 

montante de alunos que se alimentam na unidade, a grande maioria 45% (quarenta 

e cinco) admite um 1 (um) profissional para  oferecer suporte alimentício para 

aproximadamente 500 (quinhentos) alunos, isso evidência precária distribuição de 

trabalhadores na escola.     

A periodicidade das Reuniões para Orientação com a Equipe Técnica da 

Secretária da Educação é retratada na Tabela 13 de forma distributiva e de 

frequência.  
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Tabela 13 - Porcentagem de Sujeitos que afirmaram participar de Reuniões com a 
Equipe Técnica da Secretaria de Educação 

 

Conteúdo das 
Reuniões 

Períodos e Frequência de Orientações através de Reuniões 

< 2 
vezes p/ 

mês 

1 vez 
p/ mês 

1 vez a 
cada 2 
meses 

1 vez a 
cada 3/4 
meses 

1 vez a 
cada 5/6 
meses 

> a 
cada 6 
meses 

Não 
se 

lembra 
TOTAL 

Atividades de 
Formação para 
 o Gestor 

9% 27% 18% 18% 9% 9% 9% 100% 

36% 36% 27% 100% 

Questões 
administrativas 
e burocráticas 

27% 37% 18% 9% 9% - - 100% 

64% 27% 9% 100% 

Prestação de 
contas 

- 18% 9% 36% 27% 9% - 100% 

18% 45% 36% 100% 

Programas 
oficiais ligados  
à educação 

9% 27% 18% 9% 9% 9% 18% 100% 

36% 27% 36% 100% 

Fonte: O Autor. 
 

A distribuição da frequência de Reuniões é equilibrada quanto ao período de 

realização. No entanto, as decorrentes sobre Questões Administrativas e 

Burocráticas representam maior frequência, já que a soma em um único mês 

equivale a 64% (sessenta e quatro) de respondentes. 

 

 

5.4 Concepções sobre Escola, Educação e Gestão Democrática 

 

 

No que se refere ao Papel da Escola na nossa Sociedade (questão 2 da parte 

de experiência profissional), a Tabela 14 apresenta as diversas visões que foram 

organizadas em quatro categorias.  
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Tabela 14 - Aspectos Representativos sobre o papel da Escola na Sociedade 

Categorizações 
Respostas sobre o Papel da Escola na 

Sociedade 

Representação 
numérica em % 

dos Sujeitos 

A Escola como 
Lugar do (de) 
Saber 

S1- A escola passa de instituição que ensina para 
instituição que também aprende a ensinar; 
 
S2- Fundamental. A escola como espaço de 
elaboração de saberes é fundamental na 
construção de uma sociedade humanizada; 
 
S10- Levar os cidadãos a aprender a ler a 
realidade para em seguida poder reescrever essa 
realidade; 

27 

A Escola como 
Suporte para 
Transformação 
Social 

S4- O direcionamento para a aprendizagem é o 
caminho mais curto para formar cidadãos; 
 
S9- A escola é de se suma importância para a 
formação de pessoas críticas e participativas em  
prol de um mundo melhor; 
 
S12- A missão da escola é formar cidadãos 
críticos e participantes, capazes de agir na 
transformação da sociedade. 

27 

A Escola como 
Alicerce Social 
e condição para 
o Sucesso 

S3- Sucesso; 
 
S5- A educação é o alicerce de nossa sociedade, 
que se constrói com uma escola de qualidade; 

19 

Ser Genérico 
que Desenvolve 
por estar na 
Escola. 

S7- A escola é fundamental para a  construção do 
ser humano; 
 
S8- A escola tem como função desenvolver 
integralmente os alunos e prepará-los para suas 
responsabilidades de cidadãos na sociedade; 
 
S11- É papel da escola formar cidadãos, dar aos 
alunos os ensinamentos de que eles necessitam 
para viver e trabalhar neste mundo de evolução, 
bem como orientá-los para vida; 

27 

TOTAL    100% 
Fonte: O Autor. 

 

Uma primeira categoria – Escola como Lugar do (de) Saber –, reúne 27% 

(vinte e sete por cento) dos respondentes. As respostas idealizam a Instituição 

Escolar como espaço específico de transmissão e apropriação do Saber elaborado e 

sistematizado. O desempenho profissional da Atividade é visto como suporte 

mediador entre o Saber cotidiano e o Saber não cotidiano. 
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As respostas configuram a Escola como âmbito oportuno à apropriação de 

Saberes úteis para o desenvolvimento humano. Os constructos científicos são 

hipervalorizados como motes primordiais de serem transmitidos. Segundo Saviani 

(2003) estas formulações não representam pontos de partida possíveis para a 

apropriação das formas mais complexas, níveis de abstrações inerentes à apropriação 

do saber escolar, da mesma forma, impossibilitam a realização dos objetivos 

institucionais, o de apresentar suporte à decodificação, via sistematização, de um 

saber em contextos sociais diversos (p. 77). 

Uma segunda categoria – a Escola como Suporte para Transformação Social 

–, reune 27% (vinte e sete) dos Diretores. Para esta parcela de respondentes a 

Transformação Social é mediada pela Escola, através da quantificação e 

qualificação educacional a que o aluno se submete no percurso acadêmico.  

De acordo com as respostas, a compreensão da realidade é oportunizada 

pelos níveis formativos do Sistema Educacional que oferecem suporte para 

compreensão da própria condição social. A atividade social da Escola tem como 

matéria prima o saber produzido historicamente, segundo Saviani (2003, p. 17) o 

Papel desempenhado pela ótica histórica permite desenvolver a atividade como um 

ato produzido, direto e intencional sob cada indivíduo singular, já que a humanidade 

é produzida historicamente e coletivamente pelo conjunto dos homens. 

Ainda, as respostas inferem que o Papel de Transformação Social atribuído à 

Escola articula a configuração crítica do sujeito, através de reflexões pautadas em 

princípios de justiça social.  

Outra categoria – Escola como Instituição que representa Alicerce Social e 

condição para o sucesso – apresenta-se como concepção para 18% (dezoito) dos 

respondentes.  As respostas informam que o Alicerce Social oferecido pela Escola 

refere-se às conquistas pessoais em vista do “sucesso profissional”.  

A nosso ver esta categoria indica que a Escola não é um mecanismo para 

dotar a população dos instrumentos básicos de participação social, mas um 

instrumento antagônico revelador de uma natureza e de funções sociais 

historicamente articuladas aos interesses mercantis (ALVES, 2001, p. 146). A 

identificação nas respostas deste Papel Social da Escola reproduz as relações de 

produção que são disseminadas na sociedade. 

A última categoria de respostas, denomina Ser Genérico evidencia uma visão 

em que a constituição singular é a principal função da escola. O cotidiano externo à 
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Instituição não é privilegiado como elemento mediador e influente sobre a atividade 

escolar.  

Estes 27% (vinte e sete) de respondentes admitem que a natureza humana é 

um dado inato ao ser humano, consideram que o  Papel da Escola na Sociedade 

oferece suporte social a um desenvolvimento potencial. Esta configuração formula a 

ideia de um individuo Genérico que se desenvolve simplesmente por estar presente 

na Escola.   

Na Tabela 15 estão sistematizadas as respostas que expressam 

significações a respeito da Equipe Diretiva. Aos sujeitos foi pedido que escrevessem 

uma palavra que representasse sua visão (questão 3 da parte de experiência 

profissional). Palavras como compromisso, comprometimento, esforço, ousadia e 

atuação são apresentadas por 63% (sessenta e três) dos respondentes como ações 

pessoais em prol de uma organização democrática da atividade.  

 

Tabela 15 - Categorização dos Elementos que Representam o Papel da 
Equipe Diretiva 

 

Categorização dos Elementos que Representam a 
Equipe Diretiva 

% de Sujeitos 

Compromisso 
Comprometimento 
Esforço 
Compromisso 
Ousadia 
Compromisso 
Atuante 

63 

União 
Integração 
Democrática 
União 

37 

TOTAL    100% 
Fonte: O Autor. 
 

Ainda na Tabela 15, outros 37% (trinta e sete) dos respondentes utilizaram 

palavras como: união, integração, democracia e união para caracterizar a Equipe 

Diretiva. Para este grupo de diretores a realização da atividade ocorre sob o 

intermédio colaborativo dos integrantes do contexto escolar.  

Ambos os conjuntos contemplam elementos relacionados a posições 

democráticas em relação à gestão escolar, conforme Constituição Federal de 1988 
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em seu artigo “nº 206 - inciso III - pluralismo de ideias e de concepções 

pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; e VI – 

gestão democrática do ensino público”. 

A Tabela 16 apresenta respostas que indicam Aspectos Positivos da Rede 

Pública de Ensino do Estado de São Paulo (questão 4 da parte de experiência 

profissional). Para melhor análise e compreensão categorizou-se as respostas em 2 

(dois) conjuntos que denominamos: Acesso e Facilitadores do Processo de Ensino-

Aprendizagem & Desenvolvimento Profissional e Político.  

 

Tabela 16 - Aspectos Positivos na Rede Pública de Ensino do Estado representados 
em % de Sujeitos 

 

Aspectos Positivos 
% de 

Sujeitos 
Categorização dos Aspectos 

Positivos 
% de 

Sujeitos 

Progressão continuada 18 

Acesso e Facilitadores do Processo 
de Ensino-Aprendizagem 

72 

Currículo 18 

Inclusão 9 

Tecnologias da 
Informação 

18 

Oferta de Material Didático 9 

Capacitação em Serviço 18 
Desenvolvimento Profissional e 

Político 
28 Democratização da 

Gestão 
9 

TOTAL   100% TOTAL   100% 
Fonte: O Autor. 

 

A Categoria denominada Acesso e Facilitadores do Processo de Ensino-

Aprendizagem está representada por 72% (setenta e dois) dos respondentes e 

articula elementos diretamente relacionados ao processo de ensino-aprendizagem 

dos alunos,  como: Progressão Continuada, Currículo, Inclusão, Tecnologias de 

Informação e Oferta de Material Didático são defendidos como beneficiadores 

principais da atividade prática no cotidiano escolar.  

Estes elementos significativos representam aspectos práticos e objetos 

materiais que beneficiam o processo pedagógico. Há valorização no que é 

“implementado”, mas são pouco elaboradas as descrições que justificam os 

elementos materiais e implementos práticos, por se fecharem em benéficos 

facilitadores para o Aluno como se o “implementado” modificasse automaticamente o 

processo do ensino-aprendizagem e não fosse necessária qualquer mobilização 

pessoal e profissional para mediar o ensino-aprendizagem.   
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Outra categoria foi a denominada Desenvolvimento Profissional e Político e 

está composta por 28% (vinte e oito) de sujeitos. Esta categorização significativa 

articula elementos de Capacitação em Serviço e Democratização da Gestão, 

compõe aspectos inerentes à atividade prática de Gestão Democrática e registra a 

importância do aprimoramento para competência profissional. Os elementos 

articulados na Capacitação em Serviço e Democratização da Gestão configuram 

justificativas pautadas em um aprimoramento de todos os envolvidos no processo 

escolar, afirmam a perspectiva de Gestão Democrática e dão ênfase à 

profissionalização para mobilização e atuação profissional.   

Segundo Alonso (2003) o aprimoramento profissional é elemento essencial 

para o exercício pleno do trabalho, constrói um repertório conceitual próprio sobre 

educação e liderança educacional e beneficia um repertório de ações efetivas.  

O Quadro 3 apresenta as justificativas para os aspectos positivos indicados 

para a Rede Pública de Ensino. 

 

Quadro 3 - Justificativas dos Diretores para os Aspectos Positivos da Rede Pública 
de Ensino do Estado 

 

Aspectos Positivos Justificativa dos Aspectos Positivos 

Progressão continuada 
S1- Novas oportunidades de aprendizagem. 
 

S3- Cada pessoa tem um tempo próprio para aprender. 

Currículo 

S2- Atualmente, atendemos em nossas escolas uma clientela 
diversificada em seus anseios e objetivos. Dessa maneira acho que o 
poder publico deve tentar propiciar a população um leque diversificado de 
opções educacionais para que cada individuo faça sua escolha. Acredito 
também que um currículo básico comum deve ser oferecido a todos e que 
a busca do diferencial deve ser estimulado pela escola. 
 

S7- Dentro da mesma cidade cada escola trabalha de maneira diferente e 
quando o aluno pedia transferência para outra escola, sentia-se 
totalmente desorientado. Hoje, com o currículo único o aluno muda de 
cidade e encontra o mesmo aprendizado. 

Inclusão 
S11- Inclusão, possibilitando aos alunos viver a experiência da diferença, 
garantindo o direito a educação para todos. 

Tecnologias da Informação 
S11- Equipamentos tecnológicos utilizados como ferramentas para 
auxiliar o professor em sala de aula refletindo positivamente em nossos 
aprendizes 

Oferta de Material Didático 
S8- Há muitos anos, nada falta de infraestrutura pedagógica tanto para o 
aluno como para o professor que recebe periodicamente orientações 
técnicas pedagógicas. 

Capacitação em Serviço 
S9- Positivamente a rede estadual sempre investiu na formação de todos 
os envolvidos no sistema educacional 

Democratização da Gestão 
S10- autonomia (embora vigiada, mas um grande passo para a qualidade 
do ensino). 

Fonte: O Autor. 
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Os aspectos positivos são reconhecidos como medidas atuais que são 

avaliadas como auxilio importante à melhoria da escola, destacando-se, na maioria 

das vezes, o fato de que a escola atende uma nova clientela (seja pela educação 

inclusiva, seja pela ampliação do acesso). A formação do professor e a 

democratização da gestão também são informações retratadas. 

Sobre os Aspectos Negativos da Rede Pública de Ensino do Estado de São 

Paulo (questão 5 da parte de experiência profissional), as respostas indicam (Tabela 

17) elementos como Desvalorização da Carreira Docente (27,5%); Descontinuidade 

de Políticas Educacionais (27,5%); Desqualificação Profissional (18%) e 

Burocratização do Trabalho (18%).  

 

Tabela 17 - Aspectos Negativos na Rede Pública de Ensino do Estado 
representados por % de Sujeitos 

 

Aspectos Negativos 
% de 

Sujeitos 
Categorização dos  

Aspectos Negativos 
% de 

Sujeitos 

Desvalorização da 
Carreira Docente  

27,5 
Descontinuidade de Políticas 

Educacionais 
54 

Descontinuidade de 
Políticas Educacionais 

27,5 

Desqualificação 
Profissional 

18,0 
Déficit de Qualificação para  

Trabalho 
27 

Burocratização do 
Trabalho 

9,0 

Sem Resposta 18,0 Sem Resposta 19 

TOTAL   100,0%    100% 

Fonte: O Autor. 
 

As categorias, para melhor compreensão, foram reunidas em duas grandes 

categorias: Questões relacionadas às Políticas Educacionais (54%) e Déficit de 

Qualificação para o Trabalho (27%), permitindo que se visualize dois grandes 

campos como negativos: das mudanças frequentes nas políticas e o da qualificação 

dos profissionais.   

As Questões relacionadas às Políticas Educacionais articula respostas de 

54% (cinquenta e quatro) de respondentes. 

Ao observar o contexto histórico de implementação das Políticas no âmbito 

Educacional tem-se mudanças substanciais no desempenho da atividade 

profissional, no entanto a descontinuidade destas Políticas Educacionais são uma 

realidade no Brasil (AZEVEDO, 2011; SAVIANI, 2005).  
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A ausência de um planejamento de médio e longo prazo e a maneira como 

são implementadas as Políticas Sociais seguem um modelo hierárquico que muitas 

vezes são desarticulados das necessidades vigentes (AZEVEDO, 2011; SAVIANI, 

2005). Uma reflexão parecida com a destes autores é indicada pelos Diretores nas 

Justificativas do Quadro 4. 

 

Quadro 4 - Justificativas dos Diretores para Aspectos Positivos na Rede Pública de 
Ensino do Estado  

 

Aspectos 
Positivos 

Justificativa dos Aspectos Positivos 

Desvalorização 
da Carreira 
Profissional em 
Educação 

S1- o professor não é valorizado pelo governo (SEE) e nem pela 
sociedade em geral. 
S2- No magistério não há uma carreira (plano). Por não se atrativo 
ninguém se fixa no serviço.  Todos estão fazendo bico ou de 
passagem. A questão salarial é muito séria. Nossos funcionários 
ganham pouco e quando oportunidades melhores aparecem eles vão 
embora. Somente um plano de carreira resolveria isso (para 
funcionário e professores); 
S11- As salas de aula com numero de alunos excessivo e os baixos 
salários demonstram os profissionais da educação. 

Descontinuidade 
de Políticas 
Educacionais 

S5- toda mudança de governo sempre são adotadas mudanças por 
burocratas que estão fora da realidade da base, prejudicando e 
desvalorizando toda a educação; 
S8- Sofre constantemente ameaças, o seu carro sempre é estragado, 
seu endereço é localizado, não recebemos nenhuma proteção; 
S10- Salários baixos e pouco incentivo para os profissionais que se 
especializam. 

Desqualificação 
Profissional 

S4- Profissionais e profissões tem tido um baixo desempenho na 
escola prejudicando o bom andamento do processo de aprendizagem;
S9- Devido ao baixo salário na educação, hoje as escolas sofrem com 
a escassez de profissionais qualificados; 

Burocratização 
do Trabalho 

S12-  sem resposta 

Sem Resposta S3-; S6-; S7-. Sem resposta 

Fonte: O Autor. 
 

Segundo Azevedo (2011) há estreita dependência econômica na formulação 

das Políticas Educacionais, isso interfere diretamente no processo de qualificação 

profissional para o trabalho, já que são precários investimentos qualificativos que 

oportunizem melhores atuações. A Desvalorização da Carreira Profissional em 

Educação é um aspecto citado na Tabela 17 e justificado no Quadro 4 como 

descaso em suprir investimentos para melhor profissionalização e adequação das 

condições de trabalho.      
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As configurações pessoal e profissional são complementares entre si e  

oferecem a dimensão do significado do trabalho vivido, pois é na atividade e pela 

atividade que, nas sociedades capitalistas, os indivíduos adquirem o reconhecimento 

financeiro e simbólico do trabalho  que realizam (VIGOTSKI, 2003). Sendo assim, as 

significações destes Diretores retratam a desvalorização que sentem por parte do 

governo e da sociedade, o oferecimento de baixo salário e a inexistência de um 

Plano de Carreira que apoie o magistério representam desestímulos e precariedades 

profissionais. 

A categoria denominada Déficit de Qualificação para Trabalho, é constituída 

por aproximadamente 27% (vinte e sete) de respondentes e representa as 

debilidades profissionais para o desempenho do trabalho. Para este grupo, há 

escassez de profissionais qualificados em todo âmbito escolar e isso não se 

restringe a postos específicos. 

Para este montante de respondentes os saberes inerentes à profissão são 

fundamentais para concretizar os projetos/objetivos institucionais e o desprestigio 

econômico da profissão é o grande culpado pelo prejuízo à qualificação profissional. 

Segundo Demo (1996, p. 143) a qualificação profissional é processual:  

 

[...] o que está em jogo é um tipo de formação que garanta a competência 
humana em questão. Pesquisa e elaboração própria constituem as pilastras 
desse trajeto, e fundamentam também a capacidade de recapacitação 
permanente, que deveria ser primorosa em todo educador. O fulcro da 
competência humana moderna está na capacidade de refazer todo dia. 

 

A Descontinuidade de Políticas Educacionais e o Déficit de Qualificação para 

Trabalho estão intimamente relacionados entre si. De acordo com Demo (1996) 

reciclar-se profissionalmente aprimora o educador e o possibilita articular com as 

regulamentações. É importante salientar, que o processo aqui discutido busca a 

continuidade do aprimoramento e não o uso de documentos oficiais e leis como 

condições únicas para adequabilidade prática, mas um processo que considera a 

prática cotidiana como elemento mediador e não autônomo do aprimoramento das 

informações.  

O estudo da atividade de direção/gestão escolar é indispensável para análise 

prática da Gestão Democrática. Os dados apresentados na Tabela 18 representam 

elementos facilitadores da atuação como Diretor (questão 8 da parte de experiência 

profissional), como Equipe de Trabalho (46%); Equipe de Professores (9%); Equipe 
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Gestora (27%) e; Experiência Profissional (9%). A categorização destes elementos 

dividiu-se em Atuação Qualificada por suporte Democrático e Atuação qualificada 

por Tempo de Experiência.   

 

Tabela 18 - Fatores que Facilitam a Prática de Trabalho como Diretor Escolar 

Facilitadores da 
Atividade 

% de 
Sujeitos 

Categorização dos 
Facilitadores da Atividade 

% de 
Sujeitos 

Equipe de Trabalho 46 

Atuação qualificada por 
Suporte Democrático 

82 
Equipe de 
Professores 

9 

Equipe Gestora 27 

Experiência 
Profissional 

9 
Atuação qualificada por 
Tempo de experiência  

9 

Sem resposta 9 - - 9 

TOTAL   100% - -   100% 

Fonte: O Autor. 
 

A Categoria denominada Atuação Qualificada por Suporte Democrático 

configura 82% (oitenta e dois) de respondentes e legitima uma atuação plural e 

descentralizada que delibera participação na tomada de decisão. A participação é 

um dos pressupostos fundamentais que caracterizam a efetiva Gestão Democrática, 

por integrar à prática o contexto sócio-histórico das informações opinativas da 

unidade Escolar.  

 

A gestão democrática é entendida como um processo de aprendizado e de 
luta política que não se circunscreve aos limites da prática educativa, mas 
vislumbra, nas especificidades dessa prática social e de sua relativa 
autonomia, a possibilidade de criação de canais de efetiva participação e de 
aprendizado do “jogo” democrático e, consequentemente, do repensar das 
estruturas de poder autoritário que permeiam as relações sociais e, no seio 
dessas, as práticas educativas. (DOURADO, 2001, p. 79). 

 

 O viés prático da atividade destes Diretores representa princípios da Gestão 

Democrática, porque significam um processo pautado na participação, 

transparência, coletividade, competência e liderança. As respostas não são 

uniformes, por serem geridas sem um fim em si mesmas estão articuladas a um 

projeto social que ultrapassa os limites da chamada democracia política e constroem 

algo como uma democracia social. (PARO, 2000).  

 Esta proposta diretiva articula-se à perspectiva da Gestão Democrática e 

estrutura a atividade como uma rede interdependente sob um espaço de direitos. 
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Entretanto, “não nos basta entender que há necessidade de participação da 

população na escola, é preciso verificarmos em que condições essa participação 

tornar-se realidade” (PARO, 2000, p. 19). 

 As Justificativas apresentadas no Quadro 5 indicam os elementos 

participativos como facilitadores da atividade e configuram uma rotina de trabalho 

colaborativa, comprometida com a realidade histórica e social e visando o diálogo 

como elemento mediador para os objetivos institucionais.   

 

Quadro 5 - Justificativas para os Fatores que Facilitam a Atividade de Trabalho 

Facilitadores da 
Atividade 

Justificativas dos Fatores que Facilitam a Atividade 

Equipe de Trabalho 

S1- A equipe de trabalho que atua junto ao diretor (professor 
coordenador, vice-diretor, professor mediador); 
S8- O que facilita minha prática de trabalho são os colaboradores, 
ou seja, funcionários, professores e equipe gestora. Estamos de 
acordo com as regras e desenvolvemos um trabalho em equipe.  
S9- Os fatores que facilitam minha pratica de trabalho, acredito que 
sejam minhas capacitações, trabalhar em equipe, gostar do que 
faço e morar na própria comunidade escolar; 
S11- A gestão democrática facilita a prática de trabalho juntamente 
com uma equipe competente, atuante e participativa;  
S10- compromisso, “dedicação e participação da equipe escolar na 
tomada de decisões”;”capacitação”;“idealismo (prazer em trabalhar 
na educação).  

Equipe de 
Professores 

S2- minha equipe de professores que trabalham há anos na escola. 
Escolheram esta carreira e aqui estão. O comprometimento desses 
profissionais é a alma deste trabalho muito difícil 

Equipe Gestora 

S4- Uma Equipe Gestora Eficiente; 
S5- equipe gestora, apoio da supervisão, ouvindo e  dialogando; 
S12- Quando a estrutura da escola (pessoal) é completa (vice 
diretor, coordenador, agentes, professores) e comprometida o 
trabalho do diretor se torna mais dinâmico e eficaz. 

Experiência 
Profissional 

S3- Experiência 

Sem Resposta S7- Sem R. 

Fonte: O Autor. 
 

 A Categoria denominada Atuação Qualificada por Tempo de Experiência, 

apresentada nas respostas de 9% (nove) de Diretores, enfatiza que a experiência 

profissional, por longo período de tempo, é facilitador automático para o 

desempenho no trabalho. É uma representação que atribui à prática cotidiana 

subsídio absoluto para atuação profissional e confidência exclusividade à unidade 

pessoal para mediar as necessidades que envolvem a atividade. 
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Segundo Libâneo; Oliveira e Toschi (2007) a profissionalização requer mais 

do que experiência e não ocorre alheia a um saber apropriado teoricamente, a 

configuração profissional é um movimento coletivo e integrador aos objetivos 

institucionais. Para Pimenta (2006) os significados que a sociedade atribui à 

profissão e a sua constante revisão reafirmam as práticas que resistem a inovações. 

A atuação profissional com vista unívoca na experiência desarticula a 

perspectiva de Gestão Democrática, por não oportunizar participação efetiva dos 

vários segmentos da Escola nos processos decisórios e por distanciar-se dos 

conhecimentos científicos e culturais que ampliem a socialização.   

No que se refere aos fatores que dificultam a prática de trabalho do diretor 

escolar (questão 9 da parte de experiência profissional), a Tabela 19 apresenta 

dados sobre estes múltiplos elementos que interferem no desempenho da atividade, 

tais como: Falta continuidade em Políticas Educacionais; Rotatividade de 

Profissionais; Despreparo Profissional; Ausência da Comunidade; Indisciplina 

Escolar e; Morosidade Imposta à Atuação.  

Diante da amplitude descritiva destes elementos optou-se por reuní-las em 

duas categorias mais amplas: As Desarticulação dos Mecanismos Gestores e 

Burocracia.  

 

Tabela 19 - Fatores que Dificultam a Atuação Prática do Trabalho de Direção Escolar 

Fatores que Dificultam a Prática 
do Trabalho 

% de 
Sujeitos

Categorização dos Fatores 
que Dificultam a Prática do 

Trabalho 

% de 
Sujeitos

Falta Continuidade em Políticas 
Educacionais 

9 

Desarticulação dos 
Mecanismos Gestores  

82 
Rotatividade  de Profissionais 18 

Despreparo Profissional 37 

Ausência da Comunidade 9 

Indisciplina Escolar 9 

Morosidade Imposta à Atuação 9 Burocracia 9 

Sem Resposta 9 - - 9 

TOTAL 100% - - 100% 

Fonte: O Autor. 
 

A Desarticulação dos Mecanismos Gestores, que é composta por 82% 

(oitenta e dois) de respondentes, recebe esta denominação por dar visibilidade aos 

fatores que dificultam as ações de trabalho e que são articulados aos mecanismos 

mediadores da Gestão Democrática. 
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Esta categoria apresenta elementos que são analisados por diversos 

pesquisadores (LÜCK, 2006a; PARO, 2000; PIMENTA, 2006; entre outros).  

A partir das Justificativas tem-se que a Direção/Gestão da Escola está articulada à 

mediação estatal, através da ênfase sob questões sociais, políticas e econômicas.  

 

Quadro 6 - Justificativas para os Fatores que Dificultam a Prática do Trabalho 

Fatores que 
Dificultam a Prática 
de Trabalho 

Justificativas dos Fatores que Dificultam a Prática do 
Trabalho 

Falta Continuidade em 
Políticas Educacionais 

“S10- Falta de continuidade de uma política educacional”; “falta 
de funcionários”; “falta de condições de Infraestrutura (a unidade 
escolar não possui espaço para enriquecimento curricular)”. 

Rotatividade  de 
Profissionais 

S2- a ausência e troca constante da equipe. Todo ano estamos 
começando tudo de novo. E no decorrer do ano, vários vão 
embora. Você nunca sabe que equipe tem e vai trabalhando 
cobrindo faltas; 
S9- Falta de investimentos salariais que dificultam a contratação 
de profissionais, violência escolar por parte de alunos usuários de 
droga; 33 

Despreparo 
Profissional 

S1- Falta de Professor, agente de organização (pátio) sem perfil, 
ausência de pais e ou responsáveis; 
S3- Os professores novos não têm, na maioria das vezes, 
responsabilidades com a escola e comunidade escolar; 
S4- A pouca capacitação oferecida faz com que os funcionários, 
desde a limpeza até sala de aula, enfrentem situações as quais 
não sabem resolver e transferem para o diretor; 
S12- A ausência de pessoal capacitado falta de trabalho em 
equipe; 

Pouca Presença da 
Comunidade 

S11- A presença atuante da comunidade 

Indisciplina Escolar 
S8- A indisciplina dos alunos e a incompreensão de seus 
responsáveis tomam um tempo da Direção e às vezes, os 
trabalhos ficam prejudicados. 

Morosidade Imposta à 
atuação 

S5- burocracia, falta de estrutura para desenvolvimento do 
trabalho como: recursos que existem mas estão “preso” na 
burocracia, a falta de professores, a rotatividade de professores, 
falta de funcionários 

Sem R. S7- Sem R. 

Fonte: O Autor. 
 

As respostas sobre os Fatores que Dificultam a Prática do Trabalho indicam 

as debilidades em diversas modalidades das funcionalidades sociais e políticas da 

educação em relação à sociedade, o que corrobora com estudos de (LIBÂNEO; 

OLIVEIRA; TOSCHI, 2007, p. 323-327). O Quadro 6 apresenta as Justificativas para 
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a indicação destes Fatores, através dos elementos inter e extraescolares da 

adequação orgânica da Gestão Democrática. O Despreparo Profissional (37%) e a 

Rotatividade de Profissionais (18%) são os fatores mais indicados para 

compreensão das dificuldades da prática do Trabalho. Assim, os gestores parecem 

entender que as dificuldades que se lhes apresentam são decorrentes, em especial, 

da falta de preparo dos profissionais com os quais trabalha. A valorização da equipe 

de trabalho indicada nas justificativas para os aspectos positivos (Quadro 4) aparece 

aqui problematizada, pois a equipe é importante mas deve ser qualificada 

profissionalmente.  

A Categoria denominada Burocracia representada 9% (nove) de respondentes 

e admite que os elementos dificultadores da prática do trabalho referem-se à 

Morosidade Imposta à Atuação causada pelo engessamento da prática, pelo longo 

período de tempo que as implementações educacionais levam para tornarem-se 

subsídios de mediação da atividade. Segundo Paro (2010) a burocratização dos 

aspectos práticos da atividade degrada os fins em si mesmos, deixando de servir à 

instituição escolar, perde sua característica própria de sustentáculo das atividades. O 

mesmo autor, enfatiza que o posicionamento das instancias externas ao contexto 

escolar não desenvolvem um trabalho eficiente, por oferecer precário suporte à prática 

cotidiana causando morosidade à atividade.  

 

 

5.5 Gestão Democrática e suas mudanças  

 

 

As instruções postas nas Questões deste tópico direcionam e indiretamente 

exigem que os respondentes signifiquem sua atuação como gestores, tomando o 

processo histórico como fonte articulatória.  

Na Tabela 20 são apresentadas respostas sobre as mudanças substanciais 

na Prática de Trabalho do Diretor Escolar (questão 1 da parte de atuação diretiva). 

Caracterizam elementos mediadores da atuação profissional que sofreram 

estruturações e implementações com vista na Gestão da Educação Pública.  
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Tabela 20 - Principais Mudanças Decorrentes na Prática de Trabalho em Direção da 
Escola 

 

Mudanças na Prática de 
Trabalho 

% de 
Sujeitos 

Categorização das Mudanças 
na Prática de Trabalho 

% de 
Sujeitos 

Gestão Democrática 37 Desempenho Prático da 
Atividade 

55 
Orientações Técnicas 18 

Indisciplina dos Alunos 9 

Entorno Prático da Atividade 36 Mudanças Sociais 18 

Excesso de Responsabilidades 9 

Sem Resposta 9 - - 9 

TOTAL   100% - -   100% 

Fonte: O Autor. 
 

Das mudanças citadas, tendo como base seu próprio período de atividade, 

aproximadamente 55% (cinquenta e cinco) acreditam que os pontos marcantes da 

estruturação e implementação estão intimamente ligados ao Desempenho Prático da 

Atividade. Compreende-se que o este Desempenho representa uma nova forma de 

conduzir as organizações, considerando o todo em relação às partes e destas entre 

si (LÜCK, 2006b). Mas não se deve menosprezar os 36% de respostas que indicam 

aspectos que denominamos de Entorno Prático da Atividade e que incluem 

mudanças sociais (18%) indisciplina (9%) e excesso de responsabilidades (9%). As 

Mudanças categorizadas como Desempenho Prático da Atividade atribuem sentido 

positivo às mudanças; as do entorno prático da atividade parecem carregar um 

sentido mais negativo. 

A partir das Justificativas postas no Quadro 7 sobre as mudanças 

relacionadas ao Desempenho Prático da Atividade é possível afirmarmos que 

descrevem processos participativos dos vários segmentos do contexto escolar 

imprimindo aspectos democráticos ao trabalho.  
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Quadro 7 - Justificativas para as Principais Mudanças Decorrentes na Prática de 
Trabalho em Direção da Escola 

 

Categorização 
Mudanças 

Decorrentes na 
Prática de Trabalho 

Respostas sobre as Principais Mudanças 
Decorrentes da Prática de Trabalho 

Desempenho 
Prático da 
Atividade 

Gestão 
Democrática  

S9- Houve muitas mudanças na escola e prática de 
trabalho de direção escolar deve necessidade de 
mudanças em todas as esferas (gestão, tecnologia, 
capacitação, informação etc.). 
S11- A modificação esta no ato de atuar, pois o diretor 
não é somente um administrador que cuida do 
orçamento, calendários, vagas e materiais ele PE 
também um educador que esta ligada ao cotidiano da 
sala de aula, conhecendo alunos, professores e pais, 
sendo um líder e não somente uma autoridade  
burocrática.  
S12- Sim, as mudanças estão ocorrendo e existe a 
necessidade do diretor se atualizar para dar 
sustentação à parte pedagógica e a tudo o mais faz 
parte da administração de uma escola.  

S2- Acho que sim. Antes da direção era mais técnico. 
Hoje com a postura de gestão escolar o trabalho é 
para ser mais envolvente, com todos decidindo juntos, 
todos fazendo parte de uma equipe, uma gestão 
menos centralizadora mais humanizada. 

Orientações 
Técnicas 

S4- Sim, nas técnicas a serem usadas em relação a 
alunos, professores e funcionários, na evolução e 
melhoramentos no próprio sistema.  
S8- Sim em todas “as dimensões: pedagógicas 
administrativa, humanos e financeiros através de 
orientações técnicas pela D.E 

Entorno 
Prático da 
Atividade 

Excesso de 
Responsabilidades 

S3- Sim, as exigências constantes dos órgãos 
superiores sempre trazem excesso de 
responsabilidades à Direção 

Indisciplina dos 
Alunos 

S1- Sim, em função dos problemas de indisciplina de 
alunos, falta de professor e também despreparo para 
trabalhar com a clientela atual. 

Mudanças Sociais 

S5- sim a escola como toda sociedade, passa por 
transformação constante tanto em tecnologia como 
social, que interfere nas relações interpessoais.  
S10- Sim, pois a cada ano os alunos e profissionais 
são diferentes, os problemas se intensificam, 
principalmente os de ordem disciplinar. A 
aprendizagem também se modifica, pois a 
concorrência com a mídia e a tecnologia é desigual. 
Portanto, a educação se torna menos prazerosa e 
mais necessária no mundo atual.  

 Sem Resposta S7- Sem R. 

Fonte: O Autor. 
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A categoria denominada Entorno Prático da Atividade (36%) está relacionada 

às novas necessidades profissionais para os Diretores que se deparam com novas 

situações entendidas como incomuns. 

Questões como sociabilidade, economia, política e cultura são citadas no 

Quadro 7 como elementos que influenciam os julgamentos sobre a realidade e 

consequentemente a compreensão sobre a organização do sistema de ensino. 

Segundo Libâneo, Oliveira e Toschi (2007), a atividade profissional, como qualquer 

outra atividade, carrega significados que influenciam ideias e atitudes.  

A composição do discurso contempla transformações culturais e sociais como 

geradoras de insegurança entre os sujeitos quando velhas convenções de ideias e 

comportamentos perdem suas justificativas (SANCHO; HERNÁNDEZ, 1997), isso 

demonstra a necessidade dos respondentes participarem de iniciativas de 

atualização e ressignificação profissional.  

No que se refere aos elementos característicos do trabalho de Direção 

Escolar que podem ser modificados para melhor qualificar a atuação dos diretores 

(questão 2 da parte de atuação diretiva) , a Tabela 21 apresenta os argumentos 

utilizados. 

 

Tabela 21 - Características do Trabalho que podem ser modificadas para melhor 
Atuação Profissional 

 

Características do Trabalho que 
podem melhorar a atuação 

% de 
Sujeitos 

Categorização das 
Características do 

trabalho que podem 
melhorar a atuação 

% de 
Sujeitos 

Decréscimo da Organização 
Burocrática  

9 Menor Burocracia 9 

Melhorar o Espaço Físico da Escola 9 

Investimentos em 
Potencial Humano e 

Espaço Físico 
55 

Aperfeiçoamento da Gestão 
Democrática 

28 

Mais Orientações Técnicas 9 

Professores Melhor Capacitados 9 

Sem Resposta 36 - - 36 

TOTAL   100% - -   100% 

Fonte: O Autor. 
 

Os 5 (cinco) conjuntos representados na Tabela 21 como  Características do 

Trabalho que podem melhorar a atuação foram reunidos em duas categorias mais 

amplas: a primeira denominada Menor Burocracia é composta por 9% (nove) de 
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respondentes, que afirmam, no Quadro 8, a organização burocrática como uma 

estratégia de administração que exige tempo de dedicação excessiva e não 

representa um tipo de sistema social comum nas sociedades modernas que 

desejam cumprir certos objetivos.  

Segundo Motta e Pereira (2004) a escola é amplamente burocratizada, os 

exames, os critérios de seleção, de promoção e os programas educacionais 

registram este aspecto. Para este grupo de respondentes a burocracia possui um 

caráter formal, impessoal e profissional, como um conjunto de regras com 

determinadas intenções em busca da eficiência e racionalidade da própria 

organização, mas que na prática o mesmo não acontece.  

 

Quadro 8 - Transcrição das Características do trabalho que podem ser modificados 
para melhorar a atuação Profissional 

 

Categorização 
das 
Características  

Características do 
trabalho que podem 
melhorar a atuação 

Respostas sobre as Características do 
trabalho que podem melhorar a atuação  

Menor 
Burocracia 

Decréscimo da 
Organização 
Burocrática  

S2- O administrativo não vencer o pedagógico.  
Passamos muito tempo respondendo planilhas 
(tipos, lâmpadas, madeira, reatores) assuntos 
técnicos. 

Investimentos 
em Potencial 
Humano e 
Espaço Físico 

Melhorar o Espaço 
Físico da Escola 

S11- Investimentos financeiros para melhorar o 
espaço físico da unidade escolar 

Aperfeiçoamento da 
Gestão Democrática 

S9- Atualização, aperfeiçoamento, gestão 
democrática, amor, capacitação etc. 

S10- Ser mais democrática e menos 
centralizadora. 

S12- Nunca sabemos o suficiente. É preciso 
melhorar a cada dia. 

Mais Orientações 
Técnicas 

S8- Orientações técnicas para lidar com crianças 
e jovens infratores 

Professores Melhor 
Capacitados 

S4- Professores melhor capacitados 

- Sem Resposta S1- S3- S5- S7- Sem R. 

Fonte: O Autor. 
 

Aproximadamente 55% (cinquenta e cinco) dos diretores (Tabela 21) citam 

que Melhorar o Espaço Físico da Escola, Aperfeiçoar a Gestão Democrática, ter 

mais Orientações Técnicas e Professores Melhor Capacitados representam 

aspectos do trabalho que podem colaborar com a atuação profissional. Sobre estes 



 

74

elementos formulou-se a segunda Categoria mais ampla, denominada Investimentos 

em Potencial Humano e Espaço Físico. A primeira categoria ampla indica a 

necessidade de redução e a segunda indica necessidade de investimento e 

incremento. 

Através das Justificativas postadas no Quadro 8 percebemos que a prática 

da atividade configura importância aos programas de capacitação, reafirmando 

aquilo que é discutido por Freitas (2011) sobre a suposta crise da educação latina 

americana: 

 

Estudiosos da temática da formação docente identificam uma situação de 
caos e crise na educação pública principalmente na América Latina, cujos 
governos abraçaram acriticamente o conjunto de reformas propostas no 
âmbito do caráter e alcance do estado para o financiamento das políticas 
educativas. Passados quase 20 anos, as críticas à reforma, começam a 
fazer parte da agenda oficial dos diferentes países. Tais críticas centram 
suas análises no fracasso das reformas educativas, indicando 
principalmente: a) o baixo investimento educacional como produtor de 
fracassos e b) a ausência de políticas para a formação de professores como 
indicador da crise no âmbito da educação. 

 

Em uma sociedade onde é cobrada a qualificação profissional, a preparação 

para competir em um mercado de trabalho cada vez mais exigente, estes Diretores 

encontram-se prejudicados. A atividade profissional, que deveria propiciar condições 

para aproximá-los de melhor qualificação, não tem feito seu papel como deveria.  

Estas dificuldades vigentes e os desafios que cercam a prática destes 

profissionais vão além das que são utilizadas em suas Justificativas no Quadro 8. Os 

contrapontos decorrentes da prática não se limitam ao cotidiano escolar 

representam a escassez de recursos humanos e físicos ligadas ao ensino como 

trabalho, isto é, salários baixos, desvalorização do profissional da educação, 

massificação do ensino e uma carga horária extensa de trabalho que não permite 

condições favoráveis (SAVIANI, 2005).    

Sobre a satisfação com a própria Prática Diretiva Desempenhada (questão 3 

da parte de atuação diretiva), a Tabela 22 organiza  as respostas em positivas e 

negativas, ou seja, aqueles sujeitos que responderam que consideram que a sua 

atividade prática os satisfaz e os que consideram que não. Aproximadamente 72% 

(setenta e dois) afirmam estarem satisfeitos com o desempenho prático, já o grupo 

representado por 9% (nove) de respondentes admite insatisfação com o 

desenvolvimento da atividade. 
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Tabela 22 - Satisfação com a Própria Atividade Prática de Direção Escolar 

Satisfação com a Prática Diretiva Desempenhada % de Sujeitos 

Sim 72 

Não 9 

Sem Resposta 9 

TOTAL   100% 

Fonte: O Autor. 
 

As Justificativas pautadas no Quadro 9, de certa forma, reafirmam as 

respostas apresentadas até aqui, em outras questões, onde a equipe de trabalho, a 

relação com professores e alunos, a organização do trabalho e seus resultados 

aparecem como elementos de justificativa para a avaliação feita. 

 

Quadro 9 - Elementos que Configuram as Avaliações sobre a Própria Atividade de 
Direção Escolar 

 

S
u

je
it

o
s Elementos que Configuram as 

Avaliações Insatisfatórias (não) 
Elementos que Configuram as Avaliações 

Satisfatórias  (sim) 

1 2 3 1 2 3 

S1    
Organização 

escolar 
ATPC 

Maior tempo de 
aula 

S2    
Trabalho em 

Equipe 
Presença diária 

Resultados 
alcançados 

S3    
Atenção aos 

alunos 

Atenção aos 
professores/ 

coordenadores 
 

Sem resposta 

S4    Desafios Metas atingidas Resultados 

S5 
Sem 
R. 

Sem 
R. 

Nunca me 
considero 
satisfeita, 

sempre tem algo 
para aprender 

   

S6 
Sem 
R. 

Sem 
R. 

Sem R. Sem R. Sem R. Sem R. 

S8    Sem R. Sem R. Sem R. 

S9    
Gostar do 
que faço 

Gostar de 
capacitar 

Gostar de gestar 
as pessoas 

S10    
Decisões 

pelo Coletivo 
Formação de 

cidadãos 
Transformação e 

interação 

S11    
Melhorar 

índices de 
desempenho 

A equipe escolar 
Gostar do que 

faço. 

S12    Flexibilidade Diálogo Esperança 

Fonte: O Autor. 
 

O conjunto das Justificativas do Quadro 9 apontam que os aspectos 

satisfatórios se referem à gestão da escola; à competência de diretores e 
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professores; ao atendimento oferecido pela escola aos que a procuram. Já as 

Justificativas que enfatizam insatisfação sobre o desenvolvimento da atividade 

admitem aspectos pessoais como base de novas experiências e informações.  

Os elementos constituintes das Justificativas do Quadro 9 são repletos de 

contradições, utilizam de precário respaldo critico e admitem contentamento sobre o 

que é instituído legalmente e apreciado pelo senso-comum em forma ideológica. 

Percebemos certa simplificação e pobreza nos elementos apontados e a ausência 

de respostas que indiquem a conquista da democratização da gestão como 

elemento importante do trabalho. As respostas se limitam às relações descritas de 

forma genérica como atenção dada aos professores e alunos.   

Sobre os Aspectos Essenciais do Trabalho que viabilizam o desempenho 

democrático na instituição escolar (questão 4 da parte de atuação diretiva), a Tabela 

23 apresenta elementos como: Administração das Relações interpessoais; Trabalho 

em Equipe; Estar Presente e; Definição de Objetivos. 

Para compor uma discussão sobre estes elementos formularam-se categorias 

mais amplas denominadas Enfoque Socializado e Enfoque Instituído. Ambas, 

subsidiam os Elementos Essenciais citados na Tabela 23 e oferecem suporte para 

concretizar a perspectiva da Gestão Democrática. 

 

Tabela 23 - Aspectos Essenciais do Trabalho de Direção Escolar 

Aspectos Essenciais do 
Trabalho 

% de 
Sujeitos 

Categorização dos 
Aspectos Essenciais do 

Trabalho 

% de 
Sujeitos 

Administrar Relações 
Interpessoais 

36 
Enfoque Socializado  45 

Trabalhar em Equipe 9 

Estar Presente 28 
Enfoque Instituído  37 

Definição de Objetivos 9 

Sem R. 18 - - 18 

TOTAL   100% - -    100% 

Fonte: O Autor. 
 

A categoria denominada Enfoque Socializado é composta por 45% (quarenta 

e cinco) de respondentes e configura aspectos da Administração das Relações 

Interpessoais e Trabalho em Equipe. As significações representativas sobre o 

Enfoque Socializado articulam o posicionamento democrático através do 
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investimento humano, buscando potencializar um trabalho diretivo por meio de 

decisões coletivas e participativas conforme mostrado no Quadro 10. 

 

Quadro 10 -  Justificativas sobre as Características do trabalho que podem melhorar 
a atuação Profissional 

 

Características do 
trabalho que 
podem melhorar a 
atuação 

Respostas sobre as Características do trabalho que podem 
melhorar a atuação 

Enfoque 
Socializado 

S1- Administrar as relações interpessoais dentro da escola; 

S9- gerenciar as relações interpessoais entre a equipe escolar, 
capacitação das pessoas envolvidas no cotidiano escolar e 
integração com a escola e comunidade 

S10- compromisso, estudo, satisfação, realização, transformação, 
relacionamento afetivo e democrático garantindo a todos a 
possibilidade de expressão; 

S11- Saber ouvir e respeitar opiniões que seja diferentes da sua; 

S12- Trabalho em Equipe, sustentado pelos pilares: “conhecer, 
conviver, fazer ser.  

Enfoque Instituído 

S2- Estar presente, delegar funções e conseguir um bom trabalho  
em equipe; 

S5- estar presente e estudando sempre, e buscando analisar os 
índices das avaliações internas e externos da escola buscando os 
pontos positivos e negativos; 

S8- A presença do diretor PE essencial para que a escola fique 
organizada e para o trabalho ser realizado 

Fonte: O Autor. 
 

Em acordo, Libâneo, Oliveira e Toschi (2007) inferem que o papel do líder é 

ser cooperativo, de alguém que consegue aglutinar as aspirações, os desejos, as 

expectativas da comunidade escolar e articular a adesão e a participação de todos 

os segmentos da escola na gestão em um projeto comum.  

Já a categoria denominada Enfoque Instituído (Tabela 23) é composta por 

37% (trinta e sete) de diretores. As particularidades desta categoria são os 

elementos que idealizam a profissionalização como elementar para o desempenho 

da Gestão Democrática, de forma que, a dinâmica da atividade seja o único 

empreendimento para um plano de ação.  

Nas Justificativas contidas no Quadro-9 é possível verificarmos a ênfase 

sobre os processos individualizantes e dependentes do legal e burocrático. Os 
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aspectos essenciais da atividade não estão incorporados à Gestão Democrática e à 

prática social de direção escolar.  

No Quadro 10 as descrições separam participação e formação humana como 

elementos incompatíveis de um mesmo processo. Sobre isso Dourado (1998, p. 79) 

afirma: 

 

[...] convivemos com um leque amplo de interpretações e formulações 
reveladoras de distintas concepções acerca da natureza política e social da 
gestão democrática e dos processos de racionalização e participação, indo 
desde posturas de controle social (qualidade total) até perspectivas de 
participação efetiva, isto é participação cidadã.  

 

A última questão direcionada aos Diretores sobre a possibilidade de sua 

prática ser condizente com o que acredita ser de fato o mais indicado para a 

realidade escolar (questão 5 da parte atuação diretiva), a Tabela 24 apresenta que 

aproximadamente 55% (cinquenta e cinco) de respondentes concordam que seu 

Desempenho Prático é condizente com o desejado, 27% (vinte e sete) não 

consideram condizente e 18% (dezoito) não responderam.  

As respostas indicadas na Tabela 24 referem-se à Satisfação e Insatisfação 

dos sujeitos com o próprio desempenho da atividade, para melhor compreensão 

foram ampliadas categorias.  

55% dos respondentes consideram-se satisfeitos com seu próprio 

desempenho como gestores. No entanto, 50% deles não apresentam justificativa 

para sua avaliação. 33% deles justificam a satisfação citando iniciativas que 

consideram bem sucedidas. Apenas 17% indica a socialização das intenções, o que 

poderia, a nosso ver, manter uma aproximação com iniciativas democráticas da 

gestão. 27% (vinte e sete) dizem-se insatisfeitos. Destes, 33% justificam a 

insatisfação por “incumbir funções” e 67% (sessenta e sete) pelas dificuldades na 

socialização das intenções, o que pode significar que a insatisfação é proveniente 

das dificuldades na divisão das tarefas e responsabilidades, portanto, com a 

democratização da gestão. Cabe ressaltar que este índice pode ser considerado 

positivo, por nós, na medida em que indicaria um plano de democratização que 

encontra obstáculos, tornando-se fonte de insatisfação. 
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Tabela 24 - Porcentagem de Sujeitos Satisfeitos e Insatisfeitos com o 
Desempenho da Atividade 

 

% de Sujeitos Satisfeitos com 
próprio desempenho 

Categorização das Funções indicadas 
para o desempenho Satisfatório 

% de 
Sujeitos 

55% 

Iniciativas  Personificadas 33% 

Socialização de Intenções 17% 
Sem Justificativas 50% 

 TOTAL 100% 
% de Sujeitos Insatisfeitos com 

próprio desempenho 
Categorização das Funções indicadas 

para o desempenho Insatisfatório 
% de 

Sujeitos 

27% 

Incumbir Funções 33% 

Socialização de Intenções 67% 

TOTAL  100% 
% de Sujeitos que Não 

Responderam 
  

18% 
  

TOTAL 100%   

Fonte: O Autor. 

 
A socialização das intenções é uma categoria que aparece em ambas as 

categorizações amplas das funções satisfatórias com 17% (dezessete) e 

insatisfatórias com 67% (sessenta e sete) dos respondentes. Os elementos 

desenvolvidos nesta categoria colocam que compartilhar intenções sobre os 

caminhos da instituição escolar é fundamental para o desenvolvimento da própria 

atividade, Pimenta (2006) afirma que este processo para tomada de decisões 

organiza uma forma de trabalho que minimiza as competitividades, corporativismo e 

autoritarismo, rompendo com a rotina do mundo impessoal e racionalizado da 

burocracia que permeia as relações no interior da escola.  

De acordo com as Justificativas apresentadas no Quadro 11 o contexto 

histórico da escola é heterogêneo pelas questões sociais, culturais e financeiras. 

Estas afirmações significam os investimentos e as iniciativas educacionais como 

ações que não surtem melhoras por serem desarticuladas de uma demanda 

heterogênea. Segundo Libâneo (2004) é extremamente necessário compreendemos 

que as práticas educativas não se dão de forma isolada das relações sociais, política 

e econômicas da sociedade, acreditamos que isso representa uma potencialidade 

para desnaturalização do social.  



 

80

Sobre a categorização ampla das funções indicadas para o desempenho 

satisfatório desenvolvemos uma categoria denominada iniciativa personificada. É 

composta por 33% (trinta e três) de sujeitos que se consideram satisfeitos com sua 

prática como gestores e traz a compreensão de que a iniciativa pessoal é a única 

mediação que satisfaz a própria atividade, sendo capaz de potencializar o trabalho 

simplesmente por difundir instruções e transmitir saberes pessoais configurados na 

própria atuação.  

A iniciativa personificada oferece exclusividade à iniciativa pessoal como 

mote da atividade e pouco dá importância ao conhecimento acumulado e cientifico 

como suporte para mediação da realidade.  

A categorização ampla das funções indicadas para o desempenho 

insatisfatório articula a categoria denominada incumbir funções, que é representada 

por 33% (trinta e três) dos sujeitos. De acordo com as afirmações postas no Quadro 

11 a direção/gestão necessita do apoio de diferentes funções especializadas. 

Percebemos que delegar funções significa uma forma de dar conta do trabalho e 

pela ausência de um determinado profissional algumas de tarefas são realizadas por 

outros, para além de suas funções específicas. 

 

Quadro 11 - Descrição das funções indicadas para o desempenho da Atividade em 
Direção Escolar 

 

Funções 
Categorizadas para 
Desempenho da 
Atividade 

Respostas sobre os elementos essenciais pra o Pleno Desempenho da 
Atividade 

Incumbir Funções 

S2- não condiz.  Acredito que um diretor tem que delegar funções e analisar 
junto com o responsável dos diversos setores (administrativo/ pedagógico, 
encaminhamentos para correção de fluxos). Na maioria da vezes não temos 
para quem delegar a função e você passa a executá-la mas com o acumulo 
de funções acaba não gerenciando-a com eficiência e eficácia; 

Socializar Intenções 

S5- a gestão da escola hoje é muito complexa, e a dinâmica do dia a dias 
nos absorve, para se ter um desempenho mais adequado na realidade de 
hoje é necessário uma mudança na própria estrutura que venha atender os 
anseios e necessidade da sociedade hoje; 
S8- Sim, o que não condiz com a nossa realidade escolar são as metas que 
o sistema lança para atingirmos na aprendizagem sem levar em conta a 
realidade sociocultural e financeira desta comunidade;  
S12- Não, todas as funções são importantes e necessárias, o diretor 
sozinho nada faz.  

Objetivos 
Personificados 

S9- Eu acredito no que faço e busco mais acertar que errar; 
S10- Procuro desempenhar a minha função da melhor maneira possível. Se 
é a mais indicada não sei, entretanto faço muitas vezes do impossível 
possível. 

Fonte: O Autor. 
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CONCLUSÃO 

 

 

A atividade de gestor/diretor escolar foi a questão posta em estudo nesta 

pesquisa. Conhecer as significações constituídas por estes profissionais da 

educação na relação de seu trabalho com as mudanças ocorridas a partir de 1996, 

quando a LBD indicou mudanças, buscando construir espaços e formas de gestão 

mais democráticas na escola. O tempo médio de trabalho é considerado importante 

por representar o período de experiência profissional e nos permitir identificar a 

atividade dos respondentes em momentos significativos da reestruturação do 

Sistema Educacional Nacional, com a implementação da Lei de Diretrizes e Bases 

9.394 de 1996 e a integração do Parecer CEE nº 67 em 1998 no âmbito Estadual, 

ambos, instruíram o modelo da Gestão Democrática. Consideramos, que esse 

contingente histórico é elemento importante por permitir que o estudo considere as 

mudanças, decorrentes dele, no desempenho do trabalho.  

Podemos perceber pelos dados que os sujeitos de nossa pesquisa 

apresentam significações que podem ser relacionadas às mudanças históricas no 

campo da educação, na direção de pensar a gestão da escola a partir de 

perspectivas mais democráticas. Mas, ao mesmo tempo, ainda mantêm em si “o 

diretor” e suas preocupações e avaliações trazem aspectos importantes desta 

perspectiva que buscou-se superar. Gestor e Diretor convivem  na fala de nossos 

sujeitos.  

A burocracia é um dos elementos que parecem manter os gestores como 

diretores. Segundo Paro (2000) administração e burocracia representam campos 

limitantes da ação porque promovem, quase que exclusivamente, os interesses 

politicamente idealizados por órgãos superiores causando um asfixiamento do 

desenvolvimento reflexivo sobre a própria atividade. 

As equipes de trabalho, equipes de professores e equipes gestoras são 

valorizadas como facilitadoras da atividade dos gestores, contribuindo para a 

democratização da escola. Como já citado, Dourado e Paro (2001, p. 79) nos 

permite compreender o processo de aprendizagem pelo qual os gestores e demais 

educadores estão passando, repensando as “[...] estruturas de poder autoritário que 

permeiam as relações sociais [...]”. 
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Cabe destacar, no entanto, que a valorização das equipes não vem 

acompanhada da valorização do espaço coletivo como lugar de decisões. As 

equipes ainda aparecem como “ajuda”. São vistos como colaboradores, como 

pessoas compromissadas e apoiadores.   

As mediações utilizadas para o desenvolvimento da atividade de direção 

escolar articulam princípios democráticos, no entanto, durante a realização da 

atividade não há concretização destes princípios como suportes indissociáveis da 

atuação. Identifica-se que a prática em direção escolar ocorre desarticulada dos 

princípios democráticos, tanto que a maioria dos respondentes afirma que o acesso 

e os facilitadores do processo de ensino-aprendizagem dos alunos são mais 

influentes sobre o desempenho da atividade do que o aprimoramento profissional e 

político. Há uma vontade clara de que a escola se qualifique, mas a democratização 

da escola não é vista como fator propulsor desta qualidade.  

Neste sentido, os gestores, ao justificarem suas respostas a grande parte das 

questões, indicam responsabilidades que colocam em outro campo o compromisso 

com a mudança e a qualificação. Responsabilizam políticas educacionais 

(descontinuidade delas), desqualificação profissional dos agentes, indisciplina dos 

alunos. As políticas, atribuídas aos órgãos governamentais, são as responsáveis 

pelos problemas. 

Outro aspecto que cabe citar é quando se pede que indiquem aspectos 

positivos e negativos. Os positivos estão mais relacionados a aspectos facilitadores 

do processo de ensino-aprendizagem, como currículo, progressão continuada, 

presença da tecnologia, postura inclusiva e oferta de material didático. Os aspectos 

negativos trazem as questões políticas, a burocracia e a desqualificação profissional.   

A concretização da prática em Gestão Escolar explicitou uma realidade 

desfragmentada dos princípios norteadores desenvolvidos no texto da Lei, 

relacionados à democratização do ensino. Concordamos com as reflexões de Adrião 

e Camargo (2007) ao afirmarem que, ainda que o modelo da Gestão Democrática 

represente um avanço, a simples presença do texto legal de quaisquer medidas 

democratizadoras não implica sua execução. 

As respostas desenvolvidas evidenciam idealização sobre o desempenho 

democrático da atividade, tendo-a como meio eficaz para realização do trabalho. No 

entanto, quando os respondentes descreveram a própria atividade entre pares, 

configurou-se que o objeto de atuação refere-se ao ajuste e controle social. Ambos 
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representam aspectos que despotencializam o aprimoramento democrático em 

gestão escolar e configuram uma enquete ideológica sobre a própria atuação, 

desenvolvem compreensões parciais da realidade tendo como ferramenta 

mediadora a naturalização do social.  

Os dados e informações evidenciaram que os respondentes compreendem 

sua própria realidade como um produto desarticulado do processo histórico. A 

maneira como transparece a prática da Gestão Democrática acompanha um 

movimento dissociado da contextualização histórica, configura reflexões acríticas 

sobre o próprio fazer e utilizam-se de mediações guiadas pela racionalidade 

mercantil e econômica. Segundo Saviani (2003) esta compreensão elabora 

representações falsas e até místicas sobre a própria realidade, concretiza um 

terreno fértil para o discurso ideológico gerador de compreensões genéricas sobre a 

atividade.  

Eficácia, racionalidade e produtividade universalizaram o discurso dos 

respondentes e ofereceram suportes para o desenvolvimento de um modo 

ideológico de pensar a realidade, descaracterizada do respaldo científico significa 

questões sociais como meras questões técnicas. A maneira como foram 

desenvolvidas as respostas sintetiza a precária autonomia profissional e explicitam 

uma atuação análoga. e É comum nestes dados o fato de ressaltarem necessidades 

profissionais que não podem ser saciadas através das próprias iniciativas, além de 

explicitarem a frágil autonomia articulam alienação diante do contexto de atuação.  

Segundo Cornelius Castoriadis (1982, p. 123 apud GADOTTI; ROMÃO, 1997, 

p. 45) autonomia e alienação são elementos contraditórios, “autonomia é o domínio do 

consciente sobre o inconsciente, em que o inconsciente é o discurso do outro. Neste 

caso a alienação se dá quando um discurso estranho que está em mim, me domina, 

fala por mim”. Pois bem, os dados e informações coletadas afirmaram que a prática 

da Gestão Democrática é governada por restrita autonomia e as reflexões dos 

participantes concretizaram um discurso ideológico que leva à alienação sobre o 

próprio fazer. Por outro lado, não podemos negar o desenvolvimento de uma postura 

favorável à democratização da atuação diretiva e mesmo que, na realidade desta 

pesquisa esta roupagem represente um ensaio, conseguimos evidenciar a 

necessidade e importância da Gestão Democrática para o desempenho da atividade 

em direção escolar.  



 

84

Por fim, pode ser identificado que, historicamente, ocorreram mudanças nas 

concepções sobre a Gestão Democrática da Educação e ouvimos nas falas dos 

sujeitos de nossa pesquisa alguns destes elementos. O discurso da democratização 

é ouvido e, de certa forma, incorporado, mas ainda não se tornou uma fala coerente 

e completa, pois os aspectos das experiências anteriores ainda convivem com estes 

novos elementos. Podemos dizer que a democratização da escola é um processo 

longo e exigirá mudanças nas significações dos gestores, permitindo a definitiva 

superação da figura dos diretores. As novas práticas devem ser capazes de fazer 

desaparecer os diretores, afirmando em seu lugar os gestores como coordenadores 

e organizadores de um espaço democrático que caracterize as escolas brasileiras.   
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APÊNDICE A - 8.2- Questionário  

 

 

- Identificação da Escola: 
- Idade:   sexo: 
 
1- Há quanto tempo começou a trabalhar na Rede Estadual de Educação de 
Assis-SP? 
(   )5 anos  (   )11 anos  (   )17 anos  (   )23 
(   )6 ano    (   )12 anos  (   )18 anos  (   )24 anos   
(   )7 anos  (   )13 anos  (   )19 anos  (   )25 anos   
(   )8anos    (   )14 anos  (   )20 anos  (   )mais de 25 anos 
(   )9 anos  (   )15 anos  (   )21 anos 
(   )10 anos  (   )16 anos  (   )22 anos 
 
2- Já esteve em outra(s) Rede(s) de Educação? (se a resposta for “não” passe para questão 3) 

(   )Sim  (   )Não 
 
2.1- Por quanto tempo?  
(   )meses    (   )6 anos  (   )12 anos  (   )18 anos 
(   )1 ano   (   )7 anos  (   )13 anos  (   )19 anos   
(   ) 2 anos  (   )8 anos  (   )14 anos  (   )20 anos   
(   )3 anos  (   )9 anos  (   )15 anos  (   )mais de 20 anos 
(   )4 anos  (   )10 anos  (   )16 anos 
(   )5 anos  (   )11 anos  (   )17 anos 
 
2.2- Quando saiu? 
 
3- A partir do ingresso na Rede Estadual de Educação do Estado de São Paulo 
que funções ocupou até hoje?  
 
3.1- Em quanta(s) Instituição(s) Escolar(s) já trabalhou? 
(   )1 (   )2 até 4   (   )5 até 8  (   )8 ou mais 
 
3.2- Nesta(s) Instituição(s), quais eram os aspectos que caracterizavam a prática 
da Equipe Gestora? 
 
3.3- Considerando sua inserção na Rede Pública de Ensino do Estado de São 
Paulo quais as principais mudanças em sua carreira que você indicaria: 
 

Positivas - 
 

Negativas - 
 
3.4- Escolha uma mudança positiva e outra negativa, indicadas por você, para 
justificar sua avaliação.  
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4- Há quanto tempo desempenha a função Diretor? 
(   )meses    (   )6 anos  (   )12 anos  (   )18 anos (   )24 anos 
(   )1 ano   (   )7 anos  (   )13 anos  (   )19 anos (   )25 anos   
(   )2 anos  (   )8 anos  (   )14 anos  (   )20 anos  (   )mais de 25 anos 
(   )3 anos  (   )9 anos  (   )15 anos  (   )21 anos 
(   )4 anos  (   )10 anos  (   )16 anos  (   )22 anos  
(   )5 anos  (   )11 anos  (   )17 anos  (   ) 23 anos 
 
4.1- Em seu local de trabalho atual, há quanto tempo desempenha o cargo de 
Diretor escolar? 
(   )meses    (   )6 anos  (   )12 anos  (   )18 anos (   )24 anos 
(   )1 ano   (   )7 anos  (   )13 anos  (   )19 anos (   )25 anos   
(   )2 anos  (   )8 anos  (   )14 anos  (   )20 anos  (   )mais de 25 anos 
(   )3 anos  (   )9 anos  (   )15 anos  (   )21 anos 
(   )4 anos  (   )10 anos  (   )16 anos  (   )22 anos  
(   )5 anos  (   )11 anos  (   )17 anos  (   ) 23 anos 
 
4.2- Quais fatores (internos ou externos) facilitam sua prática atual de trabalho 
como Diretor escolar? Justifique:  
 
4.3- Quais fatores (internos ou externos) dificultam sua prática atual de trabalho 
como Diretor escolar? Justifique: 
 
4.4- Que (s) aspecto (s) ou característica (s) do seu trabalho poderia ser 
modificado para qualificar sua atuação hoje, na direção escolar? 
 
4.5- Sua prática de trabalho tem se modificado com o passar do tempo? Se sim, 
em que aspecto(s)?  
 
4.6- Você se considera satisfeito(a) com sua prática como diretor? Indique três 
aspectos que lhe permitam esta avaliação.  
 
4.7- Qual(s) aspecto(s) do seu trabalho você considera essencial para o cotidiano 
escolar? 
 
4.8- A função de diretor escolar que desempenha condiz com a que você 
acredita ser a mais indicada para a realidade escolar?  
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8.2- Roteiro do Questionário Controle: 

 

 

Questionário -  
 

- Identificação da Escola:  E.E. C. de C. B.     
- Participante:  
 Idade: 52 anos sexo feminino 
   
1- Há quanto tempo começou a trabalhar na Rede Estadual de Educação de 
Assis-SP? 
(   )5 anos  (   )11 anos  (   )17 anos  (   )23 
(   )6 ano    (   )12 anos  (   )18 anos  (   )24 anos   
(   )7 anos  (   )13 anos  (   )19 anos  (   )25 anos   
(   )8anos    (   )14 anos  (   )20 anos  (x )mais de 25 anos 
(   )9 anos  (   )15 anos  (   )21 anos 
(   )10 anos  (   )16 anos  (   )22 anos 
 
2- Já esteve em outra Rede de Educação? (se a resposta for “não” passe para questão 3) 

(x   )Sim  (   )Não 
 
2.1- Por quanto tempo?  
(   )meses    (   )6 anos  (   )12 anos  ( x  )18 anos 
(   )1 ano   (   )7 anos  (   )13 anos  (   )19 anos   
(   ) 2 anos  (   )8 anos  (   )14 anos  (   )20 anos   
(   )3 anos  (   )9 anos  (   )15 anos  (   )mais de 20 anos 
(   )4 anos  (   )10 anos  (   )16 anos 
(   )5 anos  (   )11 anos  (   )17 anos 
 
2.2- Quando saiu? 
 
Em 2006 
 
3- A partir do ingresso na Rede Estadual de Educação do Estado de São 
Paulo que funções ocupou até hoje?   
 
Professor, Diretor de Escola  
 
3.1- Em quanta Instituição (s) Escolar (s) já trabalhou? 
 (  )1 (   )2 até 4   ( x )5 até 8  (  )8 ou mais 
 
3.2- Nesta (s) Instituição (s), quais eram os aspectos que caracterizavam a 
prática da Equipe Gestora? 
 

 -Comprometimento em relação à política apresentada pelo Estado 
naquele momento. 

 Resignação  diante de currículos inadequados à clientela escolar. 
  Descontentamento diante de cobranças a resultados numéricos e 

questionáveis. 
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3.3- Considerando sua inserção na Rede Pública de Ensino do Estado de 
São Paulo quais as principais mudanças em sua carreira que você 
indicaria: 
  
Positivas – Democratização e descentralização do Ensino, Inovação 
tecnológica, Investimentos estruturais  e materiais. 
 
Negativas – 1.  Assincronia entre política educacional e contexto escolar: não 
houve preocupação em  considerar as especificidades de cada contexto escolar 
para a organização do currículo (prescrito). Partindo do pressuposto de que os 
alunos precisam ser  motivados para aprender, a organização do material 
curricular deveria ter contemplado também o contexto particular de cada escola, 
teria que ser flexível e construído pelos professores. 

                   2. Avaliação Institucional uniformizada, desconsiderando a 
diversidade regional e enfatizando avaliação por resultados: a política 
implementada pela Secretaria de Educação de São Paulo tem apresentado 
recentemente instrumentos de avaliação institucional por resultados, que são 
obtidos através de avaliação externa, cujos índices separam e selecionam alunos 
e escolas. Essa medida acaba produzindo descontentamento, já que cada escola 
é única e nem sempre os índices obtidos configuram avanços ou retrocessos, 
pois além desse indicador há muitos outros a serem considerados e que não 
podem ser pesquisados através de apenas uma avaliação objetiva.  

 
3.4- Escolha uma mudança positiva e outra negativa, indicadas por você, 
para justificar sua avaliação. 
 

Quando se pergunta sobre mudanças na Educação, corre-se o risco de 
generalizar a todas como politicamente incorretas, já que sabemos que a 
Educação brasileira, e claro a de São Paulo, ainda se mostram em construção.  

No entanto, precisamos admitir que houve avanços significativos na gestão 
escolar pública, embora tenha que buscar resultados numéricos para demonstrar 
o aprendizado dos  alunos e tenha que dar conta das necessidades diárias,  
como falta de pessoal e de recursos.  

Diríamos que as avaliações externas tentam padronizar as escolas de forma 
que a diversidade delas e de seus alunos acabam sendo esquecidos e passados 
para segundo plano. A política por resultados é visível e sentida por todos os 
envolvidos nas escolas, gerando incompreensões por parte dos professores que 
se esforçam e dos alunos que pouco correspondem, pois suas necessidades são 
outras.  
 
 
4- Há quanto tempo desempenha a função Diretor? 
(   )meses    (   )6 anos  (   )12 anos  (   )18 anos (   )24 anos 
(   )1 ano   (   )7 anos  (   )13 anos  (   )19 anos (   )25 anos   
(   ) 2 anos  (   )8 anos  (   )14 anos  (   )20 anos  ( x )mais de 25 anos 
(   )3 anos  (   )9 anos  (   )15 anos  (   )21 anos 
(   )4 anos  (   )10 anos  (   )16 anos  (   )22 anos  
(   )5 anos  (   )11 anos  (   )17 anos  (   ) 23 anos 
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4.1- Em seu local de trabalho atual, há quanto tempo desempenha o cargo 
de Diretor escolar? 
(   )meses    (   )6 anos  (   )12 anos  (   )18 anos (   )24 anos 
(   )1 ano   ( x  )7 anos  (   )13 anos  (   )19 anos (   )25 anos   
(   ) 2 anos  (   )8 anos  (   )14 anos  (   )20 anos  (   )mais de 25 anos 
(   )3 anos  (   )9 anos  (   )15 anos  (   )21 anos 
(   )4 anos  (   )10 anos  (   )16 anos  (   )22 anos  
(   )5 anos  (   )11 anos  (   )17 anos  (   ) 23 anos 
 
4.2- Quais fatores (internos ou externos) facilitam sua prática atual de 
trabalho como Diretor escolar? Justifique: 
 Interno: 

A escola hoje apresenta duas questões favoráveis: boa estrutura física e 
material didático disponível através das verbas advindas dos recursos estaduais 
e federais que ultimamente suprem a maioria das necessidades administrativas e 
pedagógicas. 
 

Externo: 
A comunidade visualiza positivamente a escola, o que permite tranquilidade 

em relação às parcerias. Grande parte das atividades promovidas pela escola é 
bem aceita pela comunidade. 
 
4.3- Quais fatores (internos ou externos) dificultam sua prática atual de 
trabalho como Diretor escolar? Justifique: 
 

Interno: Falta de funcionários (administrativo) e frequência de faltas diárias 
dos professores. 

Externo: Política educacional centrada na busca por resultados, falta de 
capacitação docente e valorização salarial indesejada. 
 
4.4- Que (s) aspecto (s) ou característica (s) do seu trabalho poderia ser 
modificado para qualificar sua atuação hoje, na direção escolar? 
 
 O trabalho do diretor, como gestor de  instituição pública,requer 
aperfeiçoamento através de cursos e de tempo sólido para avaliar sua própria 
prática e replanejar ações.Isso envolve momento para estudo e reflexão, sendo 
possível quando a escola apresenta quadro de pessoal completo, cujas funções 
sejam preenchidas e haja possibilidade de um trabalho eficaz. 
 
4.5- Sua prática de trabalho tem se modificado com o passar do tempo? Se 
sim, em que aspecto(s)? 
 

Com toda certeza, porque toda prática é resultado de um momento único, 
apesar de estar sempre atrelada a uma política normalizadora. Embora 
tenhamos que dar conta de uma proposta de trabalho prescrita politicamente e 
socialmente correta, também atuamos de alguma forma quando colaboramos 
com as nossas decisões pessoais e nossas ações junto à equipe que 
representamos. 

Para isso, precisamos nos tornar flexíveis às demandas e apresentar uma 
escola que atenda ao contexto e em especial, ao tempo e suas  características. 
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4.6- Você se considera satisfeito(a) com sua prática como diretor? Indique 
três aspectos que lhe permitam esta avaliação.  
 

Busco atender ao que acredito ser democrático para a Educação e  isso quer 
dizer que a escola precisa de oportunidades para  melhorar a partir do ponto em 
que se apresenta,Por exemplo, não só apresentar bons  resultados numéricos de 
avaliações externas, mas também no sentido de instituição formadora de 
pessoas e de opiniões, porque isso se traduz em formação de sociedade.Daí a 
busca por projetos e por alternativas que  tragam a comunidade junto à escola.A 
parceria com a comunidade é essencial para um gestão escolar tranquila e 
cidadã. 
 
4.7- Qual (s) aspecto (s) do seu trabalho você considera essencial para o 
cotidiano escolar? 
 

O comprometimento com os envolvidos e a liderança participativa. O Diretor 
precisa apresentar-se como líder ao mesmo tempo em que valoriza o trabalho 
coletivo. Não é uma tarefa fácil e nem sempre isso ocorre com naturalidade, pois 
a comunidade escolar também traz expectativas que precisam ser atendidas. 
 
4.8- A função de diretor escolar que desempenha condiz com a que você 
acredita ser a mais indicada para a realidade escolar?  
 

Cada escola traduz necessidades diferentes e a atuação do Diretor precisa 
sempre ser repensada. É diária a necessidade de  revisão, por isso, não 
corresponde sempre com a mais indicada, as mudanças são uma constante. 
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8.3- Roteiro do Questionário Aplicado: 
 
 

Questionário  
 

- Escola:    - Idade:   - Sexo: 

   

1- Há quanto tempo começou a trabalhar na Rede Estadual de Educação de Assis-

SP? 

(   )5 anos  (   )11 anos  (   )17 anos  (   )23 

(   )6 ano    (   )12 anos  (   )18 anos  (   )24 anos   

(   )7 anos  (   )13 anos  (   )19 anos  (   )25 anos   

(   )8anos  (   )14 anos  (   )20 anos  (   )mais de 25 anos 

(   )9 anos  (   )15 anos  (   )21 anos 

(   )10 anos  (   )16 anos  (   )22 anos 

 

2- Já esteve em outra(s) Rede(s) de Educação? (se a resposta for “não” passe 

para questão 3) 

(   )Sim  (   )Não 

 

3- Por quanto tempo?  

(   )meses    (   )6 anos  (   )12 anos  (   )18 anos 

(   )1 ano  (   )7 anos  (   )13 anos  (   )19 anos   

(   ) 2 anos  (   )8 anos  (   )14 anos  (   )20 anos   

(   )3 anos  (   )9 anos  (   )15 anos  (   )mais de 20 anos 

(   )4 anos  (   )10 anos  (   )16 anos 

(   )5 anos  (   )11 anos  (   )17 anos 

 

4- Quando saiu e qual o motivo? 

 

 
FORMAÇÃO PESSOAL 

 
1- Qual sua primeira formação de graduação (curso superior)? Q1 
 
 
2- Fez algum outro curso de graduação? Se sim, qual (is)? Q2 
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3- Você fez alguma pós-graduação?Q3 
 
4- Que tipo de pós-graduação você tem? E em que área? Q4 
 

 

5- Escolha uma das alternativas abaixo que represente melhor sua posição sobre o 

quanto a graduação, ou a formação inicial lhe preparou para ser Diretora de Escola 

 

Minha formação não me preparou nada para a direção de uma escola 
 

A 

Minha formação me preparou muito pouco para a direção de uma escola 
 

 
B 

Minha formação me preparou pouco para a direção de uma escola 
 

 
C 

Minha formação me preparou para a direção de uma escola 
 

 
D 

Minha formação me preparou bem para direção de uma escola. 
 

 
E 

Minha formação me preparou muito para a direção de uma escola 
 

 
F 

 

6 – Qual opção abaixo justifica melhor sua avaliação apresentada na questão 5 
(anterior): 

 
6 – (A) Se você escolheu as opções A, B ou C como resposta na questão 5, 

escolha abaixo as alternativas que melhor justificam sua avaliação. 

 

 
POSSIBILIDADES 

Q1- 1ª 
Formação

Q2- 
Graduação/

outras 

Q3- Pós Graduação 
 

Q4 Tipo de Pós Graduação 
   Curso de 

Especialização 
Mestrado Doutorado

Biblioteconomia      
Ciências Físicas e 
Biológicas 

 
 

     

Direito 
 

     
Educ. Artística e Belas Artes 

 

     
Educação Física 

 

     
Filosofia      
Geografia  

 

     
História  

 

     
Letras 

 

     
Matemática  

 

     
Pedagogia  

 

     
Psicopedagogia 

 

     
Psicologia 

 

     
Serviço Social 

 

     
Administração de Empresas 

 

     
Ciências  Sociais      
Gestão Escolar 

 

     
Não tem graduação /não fez      
Outras: (especifique)      
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É um curso muito teórico e não consegui aplicar o conteúdo na prática. 
 
O conteúdo do curso não se aplica a minha realidade. 
 
É um curso que me ensinou uma nova ferramenta/ programa de trabalho. 
 
O conteúdo pedagógico desse curso me ajudou na gestão da aprendizagem. 
 
Com esse curso, aprendi a interpretar os resultados de avaliação e indicadores em geral. 
 
O curso tinha muito pouca prática. 
 
Com a ajuda do curso, consegui traçar um planejamento para a minha escola. 
 
Outros (especificar):  
 

 

6 – (B) Se você escolheu as opções D, E ou F como resposta na questão 5, 

escolha abaixo as alternativas que melhor justificam sua avaliação. 

 

É um curso muito teórico e não consegui aplicar o conteúdo na prática 
 

 

O conteúdo do curso não se aplica a minha realidade. 
 

 

É um curso que me ensinou uma nova ferramenta/ programa de trabalho. 
 

 

O conteúdo pedagógico desse curso me ajudou na gestão da aprendizagem. 
 

 

Com esse curso, aprendi a interpretar os resultados de avaliação e indicadores 
em geral. 

 

 

O curso tinha muito pouca prática. 
 

 

Com a ajuda do curso, consegui traçar um planejamento para a minha escola. 
 

 

Outros (especificar):   

 
 

 
A ESCOLA 

 
1- Quantos turnos têm a escola que trabalha? 
 

1 TURNO  
2 TURNOS  
3 TURNOS  
4 TURNOS  

 
 
2- Quais destes cargos/funções existem na Escola em que trabalha? E quantos 

compõem a Equipe? 
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Composição 

 

SIM 
Tem 

NÃO 
Tem 

Quantos Não tenho 
certeza 

Vice-diretor/ Diretor Adjunto / 
Assistente de direção 

 

    

Limpeza (terceirizado ou 
não) 

 

    

Merendeira 
 

    

Secretária/ auxiliar da 
secretária 
 

 

    

Agentes escolares 
 

    

 
 
3- Qual a periodicidade com que você participa de reuniões com a equipe técnica 

da secretaria de educação e é enfatizado algum (ns) dos pontos abaixo: 

 
  

 
Atividades 

de 
Formação 

para o  
Gestor 

 
 

Questões 
administrativas 
e burocráticas 

 

 
 

Prestação 
de contas 

 

 
 

Programas 
oficiais ligados à 

educação 
(campanhas, 

eventos, 
eleições, ...) 

 
Mais de 2 vezes 

por mês 
 

    

2 vezes por mês
 

    

1 vez por 
mês 

 
 

    

1 vez a cada 
2 meses 

 
 

    

1 vez a cada 
3/4 meses 

 
 

    

1 vez a cada 
5/6 meses 

 
 

    

Menos 
frequentemente 

que a cada 6 
meses 

 
 

    

Não me 
lembro agora 

 
 

    

Não se aplica 
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EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

 
 
1- A partir do ingresso na Rede Estadual de Educação do Estado de São Paulo que 

funções ocupou até hoje?  

 

2- Escreva uma frase que possa representar o papel da escola em nossa 

sociedade.   

  
3- Na Escola em que trabalha, qual palavra pode representar a Equipe Diretiva:  

 
4- Considerando sua carreira na Rede Pública de Ensino do Estado de São Paulo 

quais mudanças ou aspectos você consideraria positivos? A que você  atribuiria 

essas mudanças ou aspectos?  

Positivas: 

Justificativa:  

 

5- Considerando sua carreira na Rede Pública de Ensino do Estado de São Paulo 

quais mudanças ou aspectos você consideraria negativos? A que você  atribuiria 

essas mudanças ou aspectos?  

Negativos: 

Justificativa:  

 

6- Há quanto tempo desempenha a função de Diretor de Escola? 
 
(   )meses    (   )6 anos  (   )12 anos  (   )18 anos (   )24 anos 
(   )1 ano  (   )7 anos  (   )13 anos  (   )19 anos (   )25 anos   
(   ) 2 anos  (   )8 anos  (   )14 anos  (   )20 anos  (   )mais de 25 anos 
(   )3 anos  (   )9 anos  (   )15 anos  (   )21 anos 
(   )4 anos  (   )10 anos  (   )16 anos  (   )22 anos  
(   )5 anos  (   )11 anos  (   )17 anos  (   ) 23 anos 
 
7- Em seu local de trabalho atual, há quanto tempo desempenha o cargo de Diretor 

de Escola? 
 
(   )meses    (   )6 anos  (   )12 anos  (   )18 anos (   )24 anos 
(   )1 ano  (   )7 anos  (   )13 anos  (   )19 anos (   )25 anos   
(   ) 2 anos  (   )8 anos  (   )14 anos  (   )20 anos  (   )mais de 25 anos 
(   )3 anos  (   )9 anos  (   )15 anos  (   )21 anos 
(   )4 anos  (   )10 anos  (   )16 anos  (   )22 anos  
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(   )5 anos  (   )11 anos  (   )17 anos  (   ) 23 anos 
8- Diante de sua atuação como Diretor no contexto escolar que fatores facilitam 

sua prática de trabalho? Justifique:  
 
9- Diante de sua atuação como Diretor no contexto escolar que fatores dificultam 

sua prática de trabalho? Justifique: 
 

 

ATUAÇÃO DIRETIVA  

 

1- Em sua opinião, a prática de trabalho de Direção Escolar tem se modificado com 

o passar do tempo? 

- Se sim, em que?  

- Se não por quê?   

 

2- Que características do seu trabalho pode(m) ser modificado(s) para melhor 

qualificar sua atuação hoje, na direção escolar? 

 

3- Você se satisfaz com sua atividade prática de Diretor? Indique três aspectos que 

lhe permitam esta avaliação.  

 

Se Sim:        Se Não:  

Aspecto A-  

Aspecto B-  

Aspecto C-  

 

4- Qual(is) aspecto(s) do seu trabalho você considera essencial para o cotidiano 

escolar? 

 

5- A função de diretor escolar que desempenha condiz com a que você acredita ser 

a mais indicada para a realidade escolar?  
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ANEXO 



 

106

ANEXO A - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
 
 

 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo  

Sede Campus Monte Alegre  
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 

Convidamos o (a) Sr (a) para participar da Pesquisa: Diretor Escolar: Uma 
Análise do Significado e Sentido Constituídos Sobre a Atividade Prática em Gestão 
Democrática, sob a responsabilidade do pesquisador Vitor Hugo Belavenutti Martins da Silva, 
a qual pretende, descrever e posteriormente analisar as descrições sobre a atividade pratica de 
direção escolar na cidade de Assis-SP. , junto de outras pesquisas que estão sendo realizadas 
sobre a mesma temática, contribuir com subsidio teórico sobre a atividade de trabalho deste 
profissional.  

Sua participação é voluntária e se dará por meio de responder a um questionário 
de perguntas objetivas e descritivas sobre as áreas Identificação, Formação Pessoal, Escola de 
Trabalho, Experiência Profissional e Atuação Diretiva. 

Não existem riscos subestimáveis diante da participação nesta Pesquisa. Se aceitar 
participar estará contribuindo para implementar subsidio teórico sobre a atividade de trabalho 
do profissional Diretor Escolar e junto de outras pesquisas realizadas sobre a mesma temática 
implementar dados concisos sobre a Política Pública de Gestão Escolar. 

Se depois de consentir em sua participação o Sr (a) desistir de continuar 
participando,  tem o direito e a liberdade de retirar seu consentimento em qualquer fase da 
pesquisa , seja  antes ou depois da coleta dos dados ,  independente do motivo e sem  nenhum  
prejuízo  a sua  pessoa. O (a) Sr (a) não terá nenhuma despesa e também não receberá 
nenhuma  remuneração.  Os resultados da pesquisa serão analisados e publicados, mas a 
identidade dos respondentes não será divulgada, sendo guardada em sigilo. Para qualquer 
outra informação, o (a) Sr (a) poderá entrar em contato com o pesquisador no endereço rua: 
Alberto Zunta, 155 , pelo telefone (18) 9656-6936,  ou poderá entrar em contato com o 
Comitê  de Ética em Pesquisa – Rua Ministro Godói, 969 – Sala 63-C (Andar Térreo do 
E.R.B.M.) - Perdizes - São Paulo/SP - CEP 05015- 001 Fone (Fax): (11) 3670-8466 – e-
mail: cometica@pucsp.br.  

 
Consentimento Pós-Informação 
Eu,___________________________________________________________, fui 

informado sobre o que o pesquisador quer fazer e porque precisa da minha colaboração, e 
entendi a explicação. Por isso, eu concordo em participar do projeto, sabendo que não vou 
ganhar nada e que posso sair quando quiser. Este documento é emitido em duas vias que serão 
ambas assinadas por mim e pelo pesquisador, ficando uma via com cada um de nós. 

 
 

________________________________   Data:__/__/____ 
Assinatura do Participante 
 
 

________________________________ 
Assinatura do Pesquisador Responsável 
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